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R E S U M O 
A gravidade da situação urbana brasileira tem levado 
os diversos níveis de Governo a adotarem várias medidas a fim 
de "solucionar" os problemas-peculiares do espaço urbano. 
O Governo Federal, a quem cabe formular a política na­
cional de desenvolvimento urbano, lançou recentemente um progra 
ma especial - PROMORAR - destinado a resolver a questão das po­
pulações residentes em mocambos e palafitas nas grandes regiões 
metropolitanas. 
Este é o caso do Projeto Rio que sera.o objeto de tra 
balho desta,�tese. Resumidamente, almeja-se fazer urna análise do 
projeto em causa, segundo sua integração metropolitana e viabi­
lidade econômica. 
Para isso será traçada urna estrutura teórica, a qual 
conjugue o estudo das condicionantes, que promoverá a integra­
ção da micro à macro-área, à consecução da premissa básica do 
auto-financiamento. Esse procedimento conduzirá à execução de 
um Plano Urbanístico Integrado dentro do sistema caoitalista vi 
gente, que não comporta programas altamente subdivididos. Essa 
compatibilização se fará pelo zoneamento mais adequado à tendê� 
eia funcional verificada; pela adoção de corretas densidades e 
destinação a urna faixa de renda que possa arcar com os custos. 
Neste caso específico há que se dimensionar perfeitamente. as 
areas para usos econôrnicos,que vendidas concorrerão para cobrir 
os gastos sociais. 
Da análise conclui-se que, apesar da destinação ofi­
cial como um projeto, predominantemente residencial, o que se 
verificou foi a tendência da dominância do uso industrial na 
parcela mais significativa de sua área. 
Além disso constatou-se,que a despeito das determina-
ç6es expressas do Edital de Licitação e do Órgão f�nanceiro, 
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BNH (Banco Nacional da Habitação) , não foram avaliados todos os 
recursos envolvidos, logo nao se pode concluir pela viabilidade 
econômica do Projeto. 
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ABSTRACT 
Starting by outlining a theoretical structure which 
rnust guide the developrnent of an Urban Plan, this thesis 
describes the aspects that should integrate the macro and micro 
points of view. Studies the conditions of the "Projeto Rio" 
area and its suroundings analising the dernand for cornmunitary 
equipments and services. The demand study, in its turn, shows 
that if the physical area in the project dêstined to be selled 
is dimensioned, or not, according with the user's ability to 
pay. Therefore the theoretical structure will permit to deduce 
iT the project follows or not the basic premisses of self-financ 
ing, since the project is elaborated in the framework of the 
capitalist-system, which does not adrnit programs with high 
subsid;es. Compatibility between correct subsidies and the 
ability to pay could be achieved when urban densities for the 
social classes that can pay are correctly stablished within the 
project area. 
The "Projeto Rio" was chosen to be analysed because of 
its political importance. The analysis will be done based on 
the critheria described and the results of both points of view 
will be checked. 
The thesis concluded that the oficial Project had 
mislead the verified local area's economic tendency. This area 
is a industrial zone though i t was planned as residencial project. 
The thesis found that the basic economic and social 
premisses were not fulfilled. The revenues didn't pay all the 
invested capital in the project, allthought the Government 
Financial Organism, BNH (National Housing Bank), had established 
.self financing as a cornerstone for the whole project. 
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1. 1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS
O crescimento demográfico brasileiro tem se caracteri­
zado, nas Últimas décadas, por uma participação crescente das 
populações urbanas na.população total. Esse processo de urbani­
zação acelerada pode ser creditado em grande parte às. migrações . . 
internas, e. começou a ser" mais sentido a .partir da. década de·. 50, 
quando o modelo de substituição de importações.imprimiu um. forte 
dinamismo ao setor industrial, que no entanto era incapaz.de ge-. 
rar tantos empregos quanto o aumento da.força-de trabalho. urba-. 
na. Pelo censo d� 1970 o contingente urbano pela orimeira: .vez· 
ultrapassou ao rural,.chegando a representar 56% da população to 
tal brasileira. 
A alocação tanto geográfica.como econômica.desta consi. 
derável massa humana tem criado sérios problemas sociais nas 
grandes cidades. 
A insuficiente geraçao de empregos pelos setores secun 
dário e terciário formal tem criado condicÕes oara a expansão de 
a � • 
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um setor de serviços informais que mantem os que dele dependem 
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num verdadeiro regime de desemprego disfarçado, lhes asseguran­
do, se tanto, a sobrevivência. 
Decorrente desse problema da oferta de empregos, os n2 
vos habitantes urbanos das classes menos favorecidas encontram o 
da moradia. A exiguidade do solo urbano, já dominado por 
economicamente muito mais fortes, não lhes oferece muitas 
atores 
opçoes 
satisfatórias; resta-lhes apenas localizarem-se na periferia, 
nas áreas em degradação, nos morros, ou mesmo, a conquista de 
terrenos alagadiços através das construções em oalafita ou sôbre 
aterro. 
A localização dessas p9pulações de baixa renda tem ge­
rado descontentamento dos outros atores da cena urbana, que ten­
do seus interesses contrariados, como por exemplo_a ocupação-por 
aqueles de terras altamente valorizadas, fazem. pressão·para que 
o Estado, como principal responsável pelas mudanças de uso do so
lo urbano, interfira através da legislação ou de projetos.
Esta sucinta narração delineia o quadro geral vigente 
na maioria das Regiões Metrop9litanas brasileiras. A gravidade 
da situação levou o. governo federal à formulação de uma Política 
de Desenvolvimento Urbano que tem desencadeado uma série de pro­
jetos para orientação do desenvolvimento e recuoeraçao de diver­
sas áreas urbanas. 
Nesta situação se encontra o Projeto Rio, cuj� reper­
cussão na opinião pública e comunidade cfentífica despertou o i� 
teresse para a elaboração desta tese como um estudo mais aorofun 
dado do problema. 
1. 2 - IMPORTÂNCIA DO OBJETO DE ESTUDO
"O denominado Projeto Rio compõem-se de um variado e
complexo conjunto de ações setoriais e programas específicos lo-
calizados numa área urbana do Estado do Rio de Janeiro. 




alcance, e que, apos o comunicado oficial pelo Ministro do Inte 
rior, passou a ser articulada como o Governo Estadual e o Gover 
no Municipal do Rio de Janeiro. " (1) 
A efetiva implementação deste Projeto deu-se ·com a as 
sinatura de_ um protocolo em 15 de junho de 1979_por esses três 
níveis de Governo. Através desse.documento constituí-se um grupo 
de trabalho para elaborar a política de desenvolvimento urbano e 
de uso do solo da região, com vistas à recuperação das areas as 
soreadas da Baia de Guanabara. Neste grupo de trabalho estavam 
representado o BNH, Secretarias Estaduais de Obras e de Planej� 
mente, a FUNDREM, o Município do Rio e DNOS, este_encarregado da 
coordenação, sob a supervisão_do_C.Onselho_Nac.i.on.aL.de_Desenvnlvt 
menta Urbano (CNDU). Ao ..BNH coube __ o.__financiamen.to_d.o_E.rojeto., a 
FUNDREM os aspectos de·desenvolvimento urbano e ao DNOS a execu 
ção das obras de saneamento da orla marítima, dragando e aterran 
do uma faixa do mar. 
O objetivo governamental mais geral desdobra-se em ou 
tros que particularizam cada aspecto do projeto: 
- solucionar os-problemas-de.saneamento ambiental e básico de
áreas próximas d�s ilhas do Fundão e do Governador, onde a PQ
luição atinge níveis elevados, inadequados à
.
vida humana.
- recuperar e.urbanizar-as favelas existentes na área,.sern remo
ção da população atual, que deverá ser mantida, em condições
adequadas de habitação e emprego, nas áreas onde vive atual­
mente.
- prover solução para o problema viário, há muito reclamada.
1) Poggiese, Atilio Hector (5) - Projeto Rio: Análise de uma
Experiência de Planejamento Participativo, Rio de Janeiro,
cadernos Ebap. n9 7, 1981.
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- eliminar os focos de poluição da Baia de Guanabara e recup�
rar as praias, preservando a ecologia local.
- ordenar o espaço urbano, recuperando a paisagem e melhorando
as condições de navegação na Baía de Guanabara •. _(l)
� ressaltar no Projeto Rio há a premissa básica da PQ 
lítica pública do auto-financiamento. Os recursos advindos do 
BNH para a execução do aterro pelos DNOS e das obras de urbani 
zação e infra-estrutura promovidas pelo Estado e.._ Municipio, re 
tornariam através.do pagamento pelâs habitações e nelas areas 
industriais e comerciais. No caso das populações faveladas as 
prestações não deverão exceder a 10% do salário mínimo ?Or um 
prazo de 30 anos. 
O custo para a recuperação dos 3359 ha foi estimado 
em 8 milhões de cruzeiros a preços de 1980, num prazo de 2 
anos. ( 2) 
Caracterizando a genese habitacional do projeto vale 
transcrever o parágrafo. "O Projeto Rio integra o Programa de 
Erradicação da Sub-habitação - PROMORAR, lançado pelo· Governo 
Federal em 28 de junho de 1979, que constitui enfoque novo no 
trato dos problemas habitacionais das populações localizadas em 
favelas, mocambos e palafitas." (3)
Para a elaboração do Plano Geral de_Ocuoação e Deta 
lhamente da Ârea Prioritária do·Projeto Rio foi realizada urna 
concorrência pela FUNDREM, que foi vencida pela Engevix, Estu 
dos e Projetos de Engenharia S.A. 
1) Secretaria Municipal de Planejamento (19) - Projeto Rio,
Escopo do Trabalho, Documento Interno Preliminar, 1979.
2) Jornal do Brasil (17) - Edição de 16/03/1980 r pag. 18
3) BNH, Secretaria da Comunicação Social da Previdência (21)
Projeto Rio, Pro�rama de Erradicação da Subabitacão:
PROMORAR. Rio de Janeiro, folheto, 1981.
.... 
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1. 3 - OBJETIVO DO ESTUDO 
Muitos têm sido os projetos urbános feitos e muitas 
têm sido as formas de abordá-los. Alguns trabalhos costumam se 
prender a determinados aspectos, _caracterizando-se por. projetos 
habitacionais_ 011__ industr.:Lais, _ ou se_ atendo .. a . um a_área. restrita 
do tecido urbano corno se esta fosse dali pinçada, trabalhada e 
depois recolocada no mesmo lugar, esquecendo-se que ela faz PªE 
te de uma teia cheia de tramas, a estrutura urbana e metropoli­
tana. 
O presente trabalho pretende, sem grandes ambições, 
traçar· um "roteiro" de abordagem para os Projetos Urbanos, no 
qual o estabelecimento-de metas ou.vocações derivará da análise 
das tendências.da área a partir de um estudo das condicionantes 
da macro e micro área do.Projeto, permitindo sua perfeita inte 
graçao. A avaliação do Projeto Rio será norteada por esse cri 
tério. 
No desenvolvimento da tese foram favorecidos os aspe2 
tos técnicos que enfocassem os campos sócio-econômicos, proc� 
rando-se a viabilidade do Projeto_dentro do sistema capitalista 
no qual se insere. Assim sendo,: a .P.�tir de uma .. análi.s.e_ técni 
ca devidamente fundamentada� procura-se. agui,latar.....a_ eficiência __ _ 
social do Projeto_ Não consta·do escopo:de.s±.e trabalho a proP2 
sição de sistemas sociais alternativos� onda.evidentemente o 
equacionamento do problema seria. diverso� A linha de acão adota 
da para apreen?ao desta realidade sócio-econômica foi de quant! 
ficá-la com vista ao dimensionamento das necessidades reais oa 
ra aplicação no Projeto, e a identificação dos problemas ger� 
dos a partir de sua concepçaq teórica. 
No segundo capitulo - Estrutura Teórica de um Projeto 
Urbano Integrado - serão sucintamente expostos os conceitos de 
Plano Urbanístico Integrado e a caracterização.da. integração 
dos diversos aspectos da realidade urbana,.bem.como a necessi 
dade do Projeto proposto ser economicamente viável. 
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No terceiro capítulo - Análise da Macro-área. Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro - foram expostas as caracterís 
ticas sócio-econômicas e de uso do solo desta Região: Metropo1i__ 
tana, para um perfeito conhecimento.da rnacro-área:onde_se.situa _ 
a micro-área do Projeto, bem corno das Políticas Públicas de que 
e alvo. 
No quarto capítulo - Análise da Micro-área, face_ a 
sua integração Metropolitana Ârea Objeto do Projeto Rio - de. 
lineou-se, um quadro quantificado da realidade da micro-área em 
estudo, identificando-se as características funcionais.do. Proj�. 
to, as adequadas densidades, faixa de renda usuária de tal ma 
neira que o Projeto resultante fosse adequado a demanda e econo 
rnicarnente viável. 
No quinto cap_ítulo, Análise do Projeto Rio, pretendeu 
se fazer urna análise crítica da linha de abordagem do Plano Ge 
ral de Ocupação e Detalharnento da Ârea Prioritária, face aos 
critérios expostos nos Capítulcsanteriores. 
-
Finalmente da cornparaçao do Projeto Ri.o, em andamen 
to, com a linha de abordagem_exposta, conc.luir_-::.se.=á . t;,el.a sua 
viabilidade ou inviabilidade econômica e também verificar-se-á 
se a designação .funcional pJ:Ç>p_osta está .. ou .nãa_.equbrocada. r 
Resumidamente, a tese consiste numa .análise global.da 
conceituação de um projeto u!bano integrado, que utilizando -se 
de elementos quantitativos, pr::etende exemplificar procedimentos 
técnicos que se acredita deveriam ser cumpridos nas etapas de 
um trabalho deste tipo. Os números apresentados nao têm a pr� 
tensão de serem tornados corno resultados finais exatos para quag 
tificar o projeto, mas corno indicadores capazes de definir si 
tuações econômicas, sociais e o nível das soluções necessárias 
para a resolução dos problemas. 
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CAPÍTULO II 
ESTRUTURA TEÓRICA DE UM PROJETO 
URBANO INTEGRADO 
2. 1 - CARACTERÍSTICAS DE UM PLANO URBANÍSTICO INTEGRADO
A intervenção deliberada em urna área, quer seja pelo 
governo em qualquer dos seus niveis� ou pela iniciativa privada 
constitui, na maioria das vezes, um Plano Urbanistico. 
No entanto, são muitas as formas de se levar adiante 
um Plano Urbanistico. Para os consultores do Planave - Escritó 
�io Técnico de Planejamento S.A.: 
" A  função de um Plano Urbanistico é .a de otimizar eco 
nôrnica, social e culturalmente a inco�poração urbana-de�urn.espa __ 
ço fisico. O Plano deve portanto, assegurar um desenvolvimento 
urbano de uma determinada área de modo 1Õgico 4 sem negarJ ao 
mesmo tempo, uma indisp�nsável flexibilidade que .. venha facili 
tar adapt�ções necessárias devido à ocorrência de fatores impr� 
visíveis. Para atingir estas metas programáticas o Plano Urba 
nistico deve promover uma dupla integração: a da área do Proj� 




Em relação ao contexto metropolitano, o Plano 
considerar: 
. As diretrizes municipais e metropolitanas; 
. As tendências de desenvolvimentr r existentes; 
deve 
. A infra-estrutura, transportes e equipamentos urbanos existen 
tes e a serem implantados; 
As áreas vizinhas e.suas conexões com a area a planejar. 
Em relação a integração interna o plano deve assegu 
rar: 
. A definição e organização dos espaços para habitação, . equip� 
mentos urbanos, sistema viário e sistema ecológico; 
. A integração social, cultural; econ6rnlca, política e fisica; 
. Respostas as necessidades básicas da população.servida; 
Qualidade de vida e imagens urbanas. " (l) 
Para levar adiante e assegurar o cumprimento das. fug. 
ções e objetivos expostos anteriormente o Plano Urbanístico� de. 
ve ser trabalhado segundo uma coerência metodológica�� .. No.caso_ 
de Narandiba, os consultores adotaram uma sequênc�a.operacional, 
que por sua clareza, acredita-se, pode ser generalizada. 
1 Estudos e decisões básicas 
2 Estrutura teórica 
3 - Implantação esquemática 
4 - Implantação definitiva 
5 Estratégias de desenvolvimento 
1) Planave, Escritório Técnico de Planejamento S.A. (10) 
Projeto Narandiba, Salvador, Vol. I. 1975, pag. 11. 
-, 
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Nenhuma dessas fases é estanque, possuindo .interco:-__ 
nexões no processo decisório; ainda assim, oode-se caracterizá­
las: 
2. 1. 1 - Estudos e Decisões Básicas 
Nesta etapa faz-se análise das condicionanetes, a PªE 
tir da análise de campo e pesquisa de material, contendo·-infor­
mações relativas à área do Projeto e suas interconexões metrooo 
litanas. 
2. 1. 2 - Estrutura Teórica 
Nesta fase. é montado o esquema. básico de organizaçao� 
e quantificação da área do Projeto, �través.da.elaboração de hi 
póteses quanto ao assentamento teórico. são feitos prognósti­
cos sobre as metas a serem atingidas, quer quanto à população 
ou a atividades econômicas. A organização da ocupação do solo 
é baseada em estudos relativos à estrutura das comunidades (hi� 
rarquias urbanas). 
2. 1. 3 - Implantação Esquemática 
O programa anteriormente definido é imolantado_preli-. 
minarmente nesta fase, segundo um zoneamento básico .que serve 
para testar a capacidade do solo. são também delineados proje-_ 
tos básicos de infra-estrutura urbana, habitação, sistema. viá­
rio e equipamentos dimensionados para atender a população alvo. 
2. 1. 4 - Implantação Definitiva 
É a visão final do plane·jamento esquemático, apos. as 
adaptações e correções introduzidas. Apresenta-se devidamente. 




2.1. 5 - Estratégias de Desenvolvimento 
to manual de implantação do Plano. Constitui-se das 
programações, diretrizes, limitações e faseamento que. permiti­
rão aos órgãos governamentais a aplicação do planejamento pr2_ 
posto. 
2.2 - CARACTERÍSTICAS DA INTEGRAÇÃO METROPOLITANA 
No campo do urbano pode-se considerar uma área inte­
grada no contexto mais global quando todas as interconexões fí­
sicas e funcionais previstas para a macro-area possam se im 
plantar na micro-área sem grandes distorções. 
Visando-se conseguir este objetivo na execução.de um 
Plano Urbanístico, devem ser feitas análises em toda a sorte de 
documentos que possam fornecer dados do comportamento histórico, 
atual e futuro das diversas atividades que tenham sítio na area. 
alvo do projeto e seu entorno. Além disto são consideradas as 
diretrizes de políticas governamentais. Esta constitui a prime! 
ra fase da sequência operacional do Plano. 
Desta análise das variantes dos diversos.usos. do_solo .. 
urbano conjugada com as linhas mestras das politicas*sócio-eco-. 
nôrnicas surgirá a tendência funcional da área estudada. A obe­
diência a este panorama no andamento do Plano Urbanístico.permi_ 
tirá um resultado que vise urna perfeita integracão funcional. 
2.2.1 - Integracão Funcional 
O conceito de integração funcional está intimamente 
ligado à organização hierárquica da estrutura das cidades. Já 
que considerando-as como "um sistema" admite-se o seu funciona­
mento corno orgânico e integrado, com suas partes interagindo se 
gundo graus diversos de complexidade. Essas diferenças permitem 
a hierarquização da estrutura urbana, segundo o contingente P2. 
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pulacional que servem, o nível de sofisticação e comolexidade 
dos equipamentos que possuem e a diversidade de funções que 
abrigam. 
O inventário desses aspectos permite a formação de 
urna hierarquia .de .comunidades, cujas categorias são determina­
das pela presença mais ou menos intensa de um ou mais elementos. 
A identificação da localização esoacial desses elernen 
tos leva â constatação que é a "Teoria de Centralidade" que tem 
proporcionado melhor compreensão da organização espacial das PQ 
pulações e funções, configurando a moderna ascepção da Região 
que define pelo seu centro. (1) 
Para ela, 
-
"a escala em que o processo e considerado. 
pode variar desde a dimensão mundial até a de urna cidade, alter 
nando-se proporcionalmente a concepção do lugar central. " "No 
entanto, a cidade pode ser encarada como um sistema que apreseg 
ta urna organização interna onde distinguem-se lugares centrais 
intra-urbano, estruturados hierarquicamente e funcionalmente� (2) 
Logo a cada categoria de comunidade corresponde um 
centro funcional cujo grau de complexidade é equivalente ao 
da comunidade que o abriga. 
Sendo assim o conhecimento da hierarquia de_ comunida_ 
des comumente utilizadas é de grande valia para o desenvolvimen .. 
to do Projeto, pois permitirá, dada a população a.ser· alocada. 
em determinada area e sua faixa hegemônica de renda, determinar 
o volume de equipamentos e serviços a serem ofertados. 
O dimensionamento do solo ocupado oor essas funções 
e baseado em padrões internacionais, ajustados ao Brasil, segug 
(1) Duarte (6}, Haidine da S. B. - A Cidade do Rio de Janeiro: 
descentralização das atividades terciárias. Os centros 
funcionais, in Revista Brasileira de Geografia, Rio de Ja 
neiro, 36 (1), jan/mar 1974, pag. 53, 54. 
(2) Ibidem, pag. 54. 
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do a observação empírica, aliadas às normas de planejamento ad­
vindas de experiências profissionais anteriores. 
O plano Doxiadis (1), elaborado para o então Estado 
da Guanabara, apresenta uma classificação para as comunidades 
urbanas que vai desde a mais incipiente até a mais complexa or 
ganização urbana - a Megalópode, que considerada como um-centro 
funcional tem raio de abrangência que atinge todo o território 
do pais. Esta classi�icação consta da tabela 2/1. 
Já o Plano Urbanístico para Narandiba dado as suas. 
características de micro planejamento aplica uma classificação 
da hierarquia de comunidades menos ampla e pode ser definida em 
seis categorias a saber: 
A - Aglomerado; agrupamento homogêneo de mais ou menos 10 a 15 
células habitacionais� constitui a unidade básica num siste 
ma de conexões de hierarquia que culminam com a formação de 
uma cidade completa. Não apresenta centro funcional, deven­
do ser ligada à uma praça ou via de caráter local. 
B - Grupo; constitui um agrupamento de aproximadamente 5 comu­
nidades tipo "A" ,  totalizando uma população de cerca de 250 
habitantes. Apresenta necessidades urbanas do tipo de esta­
cionamentos e play-ground para pré-escolares. t conveniente 
a harmonia das faixas de renda. 
C - Setor;compreende de 300 a 500 famílias com população. em 
torno de 2000 habitantes (+ ou - 9 comunidades tipo " B" ). f
necessária a implantação de equipamentos (escola primária e 
comércio de primeira necessidade) a curta distância dos usu 
ários. A comunidade classe "C" deve abrigar uma miscigen� 
ção das classes de renda e comportamentos focais de interes 
se de tipo: pequena igreja e lojas. 
(1) Doxiadis Associates (2), Consultants on Development and
Ekistics - A plan for Urban Development, Atenas, K.






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































D - Unidade de vi zinhança; composta de 5 a 6 unidades de tipo 
"C", com uma população total entre 8500 e 12500 habitantes. 
Apesar de já comportar serviços adicionais, seu porte ainda 
mantém a escala humana, representando assim a comunidade 
que mais se adapta à . satisfação das necessidades diárias. do 
homem, mantendo ainda a escala familiar. É a unidade- básica 
da estrutura urbana . Seu dimensionamento deve �errnitir que 
o homem atinja a pé à escola, o "shopping center" e o ponto. 
de parada do transporte de massa. Admite urna interacão so­
cial do ponto de vista de renda e cultura. Quanto ao siste­
ma viário, pode ser penetrada, mas não cruzada por vias des _ 
tinadas ao tráfego de passagem, que deve se restringir as 
vias que a envolvem. 
E - Zona·; pode ser considerada corno a primeira das unidades au­
tônomas, desde que preencha as necessidades residenciais di 
árias dentro de seus. limites físicos, se isolada constitui 
ria urna cidade� Abriga em torno de 50000 habitantes e incor 
pora além da função residencial, centros de trabalhos, re­
creação, entreten�mento, administração, etc. Dentro de uma 
cidade, a zona é a menor unidade capa z de incluir a maior 
das funções urbanas e pode ser considerada auto-suficiente 
se seus habitantes tiverem de se deslocar para fora . de_ suas 
fronteiras apenas para 
dem de especialização. 
o tráfego de penetração 
satisfazer necessidades de alta- or- -
O sistema viário não deve - encoraj ar 
em alta velocidade, logo - não deve 
haver vias expressas ou artériais cruzando seu espaço, a 
não ser que seja em nível diferente das funções residen­
ciais. 
F - Distrito; a população aqui admitida situa-se entre 200000 e 
300000 pessoas, são de 5 a 6 comunidades classe "E" agrupa­
das onde se localizam todos os ingredientes básicos da vida. 
urbana corno comércio, negócios, indústria, entretenimento, 
administração, amenidades sociais e culturais, de tal mane1 
ra que não se precise sair dela para buscar abastecimento 
ou serviços, etc. Oferece um substancial número de empregos 
15 
locais. O deslocamento de seus habitantes para além de seus 
limites deve se restringir a necessidades apenas oferecidas_. 
em centros de mais alta ordem ou de maior orestígio • . Seu 
sistema viário consta de vias que a cruzam em alta veloci-
dade, arteriais ou expressas, e são circundadas por 
expressas tipo "free-ways". 
vias 
A tabela 2/2 indica as funções previstas para cada. co 
munidade e sua demanda por solo (em hectares - ha) , bem como a 
percentagem que esta área representa no total da área para equl 
pamentos por nível hierárquico. 
A disposição da população alvo, das atividades econo­
micas, e dos equipamentos . urbanos segundo esses preceitos da ºE 
ganização hierárquica das cidades, conferirá ao Plano Urbanísti 
co em execução grande margenLde acerto, quanto à sua inserçao 
na trama de relações sócio-econômicas que constituem a cena ur­
bana. 
2. 2. 1. 1 - Integração Demográfica 
" O  assentamento da população e de seus serviços- rela-_ _  
cionados numa determinada área de um tecido. urbano � exige os 
mais fortes meios técnicos para integrá-la de fato numa região 
metropolitana. " (1) 
A decisão de qual volume da população e de que tipo 
de renda deve ser alocada a tal área só pode ser tomada_ a par­
tir de um conhecimento da estrutura demográfica da regiao_ na 
qual esta área se localiza. Para tanto, é necessário consultar 
todo e qualquer documento que possa fornecer elementos quantita 
tivas e qualitativos do comportamento histórico populacional da 
região. A inexistência de dados desagregados determinará exer­
cícios matemáticos que permitam o ajustamento dos dados ge�ais 
(1) Planave, Escritório de Planejamento S . A. (10) Projeto 




































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































1 7  
aos limites d a  área em questão. De posse da série histór_ica do 
desenvolvimento demográfico, auferidas . dai as taxas de cresci­
mento, e levadas em consideração_ as interferências . externas_ - � 
governamentais, recursos estatísticos proporcionarão . o estabe- . 
lecimento de projeções futuras cujas marcas poderão coincidir 
com os prazos de implantação do Plano Urbanístico e servi-lhes 
de meta. 
O quadro assim armado, pode-se dizer, representa um 
retrato fiel, tão fiel quanto a técnica possa fornecer, do de­
senvolvimento histórico quantitativo e qualitativo da população 
suposta para a área. Esses números permitem o dimensionamento 
mais próximo da realidade, dos serviços que precisam ser oferta 
dos a esta nova população ; _representa pois, o cálculo da deman­
da por habitações e por serviços públicos e privados, e vão 
orientar os investimentos . 
2 . 2 . 1 . 2  - Integração Econômica 
Raciocínio análogo ao estabelecimento para a integra­
ção demográfica permitirá a tomada de decisão de qual atividade 
econômica e em que intensidade deve ser alocada à área de estu� 
do sem que "perturbe" o prosseguimento da vida econômica da re­
gião . 
A análise detalhada do comportamento histórico dos.d! 
versos setores econômicos e sua localização espacial permitirá 
o estabelecimento do número de empregos por ramo de atividade 
e onde eles se situam na Região Metropolitana. Caso os_ dados 
não estejam suficientemente desagregados, proceder-se-á. o aju� 
tamento. As projeções do número de emprego por ramo de ativi­
dade, para a área em questão serão feitas a partir da série his 
tórica, com suas taxas de crescimento introduzidas as variações 
oportunas decorrentes de políticas governamentais, grandes em­
preendimentos privados ou outros fatores de monta . 
Os resultados dai advindos representarão o número de 
--, 
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empregos por cada uma das atividades econômicas que deverão ser 
local i zadas dentro do Plano Urbanistico. Estes valores conjuga­
dos a standards técnicos que dão a proporção de metros quadra­
dos requeridos por emprego em cada um dos ramos econômicos, for 
necerão a demanda por so lo urbano e servi ços por cada um dos 
usos a serem alocados. 
Paralel amente a adequação funcional é necessário _ que 
também, no plano fisico, a area objeto de intervenção seja . int� 
grada ao seu entorno. Para isso deverá ser orovidenciada . a inte 
gração dos cinco principais sistemas metropolitanos! o de uso 
do solo, o de serviços públicos, o de transportes, o de infra­
estrutura e o ecológico. 
2. 2 . 2 - Integração Física 
2 . 2 . 2. 1  Integração do Sistema de Uso do Solo 
Segundo os autores do Projeto Narandiba, para se efe­
tivar a integração do Sistema de Uso do Solo procura-se minimi­
zar os conflitos de uso do solo local com os usos vizinhos, ma­
ximi zando as funções da área do projeto ao levar em considera­
ção todas as restrições, tais corno : a disponibil idade de . terras, 
usos correntes ·da terra, topografia, restrições sobre edifica­
ções e restrições ambientais. Por outro lado, procura-se. a. oti­
mi zação do uso da terra direcionando-a para os.usos que a análi 
se funcional houver apontado, visando um máximo de vantagens re 
l ativas. 
2. 2. 2. 2 - Integração com os Sistemas de Serviços Públicos 
Quanto ao Sistema de Serviços Públicos, a integração 
da área abordada pode ser conseguida com fornecimento dos sist� ­
mas urbanos de educação e cultura, esportes, saúde, segurança , 
comércio, comunicação, l azer, serviços religiosos e comunitá­
rios nos níveis e padrões encontrados no restante da comuni-
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dade, procurando-se atender também as areas vizinhas ao projeto._ 
A alocação desses serviços na área.de projeto deve 
ser pautada pela hierarquia de comunidades, cujas - necessidades 
e padrões básicos de dimensionamento constam da tabela 2/2. 
2.2.2 . 3  - Integração do Sistema de Infra-Estrutura 
Para que se consiga a integração de uma area à estru­
tura metropolitana quanto ao sistema de infra-estrutura é .ne­
cessário que ela seja equipada com infra-estrutura dentro dos 
padrões médios metropolitanos, principalmente no tocante a_ agua, 
eletricidade, drenagem, esgotos, comunicações, etc. (1) 
2 . 2.2.4 - Integração dos Sistemas de Transportes 
" O  sistema de transportes é o mais 6bvio meio de inte 
grar urna dada área em um contexto metropolitano." (2) Para tan­
to o plano deve procurar fazer fortes ligações da rede interna 
de transportes com : a atual rede de vias metropolitanas; de 
transportes públicos; as diretrizes de crescimento da cidade 
e suas futuras vias de tráfego e rede de transportes. 
As vias de transportes sao os elementos de ligação 
dos diversos centros da estrutura urbana. Sua classificação es­
tá intimamente ligada a hierarquia dos centros urbanos a que 
servem e está baseada na função que exercem, se seu atendimento 
visa apenas a interligação entre os núcleos funcionais ou se 
destina ao transporte porta a porta. são os seguintes os siste­
mas mais utilizados para designar a hierarquia de sistema viã 
rio : 
(1) Planave, Escritório Técnico de Planejamento S.A. (10) -
Projeto Narandiba, Salvador, Vol. I, 1975, oag. 20 
(2) Ibid . ,  pag. 26. 
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. Sistema Arterial Principal - Classe "F" 
As vias componentes deste sistema destinam-se a ser­
vir traj etos de longa distância, a altas velocidades, em niveis 
interurbano, regional ou nacional . Compõe-se de vias expressas 
e de "free-ways", onde é dado prioridade aos fluxos rápidos e 
para isso são eliminados todos os cruzamentos . O acesso as 
vias expressas é controlado, sendo os cruzamentos feitos em 
"trevos" com vários níveis . 
. Sistema Arterial Secundário - Classe "E" 
É utilizado para fazer a conexão entre o sistema pri� 
cipal e o sistema de distribuição do tráfego nas comunidades 
classe "E" . Atende a viagens de menor extensão, deve ser proje­
tada preferencialmente em mão-única e com cruzamentos em desní­
vel, bem corno a travessia de pedestres. Teoricamente não admi­
te o acesso direto a equipamentos locais . Pode atender à linhas 
de Ônibus sem contudo penetrar nas pequenas comunidades locais . 
. Sistema de vias de Penetração Classe "D" 
t a  ligação do macro-sistema viário à unidade vicinal 
e/ou equipamentos de grande porte. As vias de penetração compor 
taro um fluxo menos intenso, devido as suas múltiplas ligações, 
com redução da velocidade.dos veículos para entrarem nos aces­
sos aos estacionamentos e. centros de compras, e permitirem as 
manobras de ônibus e taxis • 
. Sistema de vias coletivas - Casse "C" 
Sua função e a de coletar os fluxos originados nas 
vias locais (Grupos) e dirigi-los para as vias de maior capaci­
dade citadas anteriormente e vice-versa. Originam-se normalmen 
te nos centros vicinais e vao até aos centros setoriais, em peE 
cursos curtos, proporcionando continuidade ao nivel das comuni-
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dades locais. O nível de serviço dessas vias, admite a redução 
do fluxo técnico devido aos muitos acessos as vias locais _ (con­
troladas por sinais ou placas) às manobras de veículos públicos 
e àe entrega e à travessia de pedestres . 
. Sistema de vias Locais 
Destinam-se a dar acesso as propriedades particulares, 
que as margeiarn, servindo portanto a viagens muito curtas e de 
maior frequência. Admitem a menor velocidade do sistema viário 
e não devem ser utilizadas para o tráfego de passagem, por isso 
recomenda-se terminá-las em " cul-de-sac ". Apresentam o menor 
fluxo teórico, com correções para menos, devido ao _ grande nume­
ro de atividades que atendem. Servem à _ movimentação de. pedes­
tres, às entradas e saídas de estacionamento e não devem ser 




critérios de desenho 




sistema . - proposto viario e 
padrões de performance que 
que se destinam. A tabela 




A construção de um sistema viário hierarquizado nos 
l imites da área do projeto, corno recomendam os manuais. de pla­
nejamento de transportes para se conseguir um fluxo ideal . de 
veiculos, deve se ater ao sistema de transportes já existen­
tes, procurando compatibilizar os diversos niveis de atendimen- . 
to . Se para isso for necessário a introdução de correções no 
quadro vigente, elas devem ser explicitadas como sugestões, vi­
sando a otimização do sistema viário metropolitano . 
2 .2. 2. 5 - Integração do Sistema Ecológico 
Para fazer-se a integr�ção do sistema ecológico de­
ve-se ter em mente, quando da execução do plano, conservar to­
dos os elementos ecológicos existentes bem como suas interliga-
1 
2 2  
TABELA 2/3 
CLASSIFICAÇÃO E CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS DAS VIAS 
CAI.A°CTl l. l S T l CAS  
DAS  VIAS 
FOHÇÃO HO  TRÃFCCO 
COMU•I DAD[ A QUE 
S t lVt 
Y t LOCI DADC D 1 R E T �l %  
1 
U I O  M f H lHO  
\. A I. C U R A  f\A P I S T A  
J.ANPA  !1 Ã l l PU, 
rAIU tt P ROJETO 
P ltVISTA 
l'. X P lt S SAS 
( F) 
l' cosccçõts A LOHCA 
DI STÃN C I A ,  
1 .� 
1 !O �•/h 
2 1 0. • 
l , 60 " 
J , 00 
S I 
so . 
' V I AS AaTtal A I S  V I AS Dt rtHtTIJ V I AS COL[T OaAS 1, 
! ( [ )  Ç ÂO - (D)  l ( C )  
1
1, I CAÇÃO ;,e � I S'l"ld A.CESSO l s  i; u - 1' "1ACtSS CUlTAS 
l
i 
C I AS Mi:O!AS I · 1 t>AD[S Pt V l ?t- t ACf.SSO • PlO  ACtsSO Ã�  ;ONI.S . HIIANÇAS . 
1 




CEHH S .  - 1 
l zoxA CE)  C M I DAD[ DE Y i tD S[TOa (C)  l 
1 
HBAflÇ A  ( D) l ! 
lj ::ol:/h :: :·'• :: :·!• 1' 
3 , 60 • 2 3 , S O  • 2 3 , SO • 2 
J ,oo 2 . so 2 . s  
6 %  7 1  
1
, a I  I 
JO • 30 a 20 a j' 
! 
TRANSCRITA DO PROJETO NARANDIBA 
V I A S  lOC.Al S 
(1) 
1.ct s s c  A r to r a t r  
DAD[S AOJ A�iMTCS 
C1U?0S ( 1) 
1 0  J.::a / h  
' ·ºº a 1 ,. 0 0  
10 • l i  • 
1 
Nota : em trechos já ocupados, admite-se uma implantação oro­
gressiva, quanto a seçao transversal das vias tipo D, 
e e B. 
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ções com o sistema ecológico metropolitano. A preservação dos 
elementos hídricos, dos acidentes topográfico,. evitan?o . as po­
luições da água, ar e visual, corno também a _valorização de _ _  fat9. 
res que possam restituir a vitalidade da ecologia, se esta . jâ 
estiver comprometida, devem fazer parte das metas do Plano Ur­
banístico. 
Com o arcabouço teórico, que permitirá a perfei±a. in­
tegração da área de Projeto no seu meio circundante, assim def! 
nido, passa-se agora à tarefa de se conciliar a macro-integração 
com a micro. 
2. 3 - CARACTERÍSTICAS DA INTEGRAÇÃO LOCAL 
Este ítem representa a concepção do micro-planejamen­
to da área do Projeto e corresponde no faseamento metodológico 
do Plano Urbanístico à elaboração do Programa de Assentamento 
que guiará a Implantação Esquemática. 
Este programa de Assentamento é montado baseado na ana. 
lise de oferta e demanda de terra para os diversos usos . e . pri� ­
cipalmente o demográfico, na macro-área e na micro-área. 
são os seguintes os " out-puts" que serão extraidos -. 
desta análise e deverão nortear o Programa de Assentamento: 
. a população total alvo; 
. a área ocupada; 
. densidade bruta da população; 
. renda hegernônica; 
locação dos centros de emprego mais importantes; 
. projeção do número de empregos; 
. rede de transportes; 
2 4  
. sistema de transportes coletivos. 
Esses dados serao identificados com o desenvolvimento 
do quarto capítulo, onde serão analisadas as condicionantes da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro e da area em estudo, e 
garantirão a integração funcional e física. 
Conhecidos esses elementos, o Programa de Assentamen­
to poderá ser elaborado relacionando e quantificando priorís­
ticamente os diversos usos do solo, que serão distribuídos res 
peitando a organização hierárquica das cidades. 
A partir daí precisará ser feito um cotej_amento entre 
a oferta de solo existente e a demanda verificada - pelo - Programa 
de Assentamento. A conjunção desses dois fatores vai originar 
a Implantação Esquemática do Plano Urbanístico para a area _ em 
questão. Esta etapa representa o zoneamento básico da area do 
Projeto. 
2. 4 - VIABILIDADE ECONÔMICA DE UM PROJETO URBANO INTEGRADO 
Todos os procedimentos anteriores devem ser . pautados _ _  
por uma premissa básica - o auto-financiamento do Projeto. 
Para que se caracterize o sucesso do empreendimento , 
e necessário, no sistema capitalista em que se insere a econo­
mia brasileira, que o capital investido retorne sob a forma de 
receitas. Logo as análises efetuadas devem ser conduzidas de 
tal forma que ressaltem os aspectos que viabilizam o Plano eco­
nomicamente. 
No entanto, no que diz respeito as políticas de inter 
venção em áreas urbanas de interesse social, e admitido o desen 
volvimento de um projeto subsidiado, desde que este subsídio re 
presente _urna pequena parcela dos custos do projeto e não o 
custeio total da obra. 
f 
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Sendo assim, além da perfeita estruturação urbana do_ 
Plano Urbanístico é indispensável que se teste a viabilidade 
econômica do Projeto para se garantir que a área- sob . interven­
ção não vá se configurar nem num quisto, nem num Ônus para a 




CAP ÍTULO I I I  
ANÂLISE DA MACRO-ÁREA 
REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO 
3 . 1  - CARACTERÍSTICAS SÓCIO-ECONÔMICAS E DE USO DO SOLO DA 
REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO ( RMRJ )  
Corno foi assinalado no capitulo anterior, .é de máxima 
importância a manutenção dos vínculos da área de P rojeto_ com o 
universo em que se insere. Para que se possa estabelecer _ . estas 
interrelações é necessário , primeiro, que se conheça . as carac­
terísticas atuais e futuras dos aspectos sócio-econômico da ma­
cro-area. 
No caso da micro-área do Projeto Rio, a rnacro-area a 
ser considerada é a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
pois a área de intervenção deste Projeto localiza-se no centro 
desta importante região . 
Para tanto irá se recorrer aos dados fornecidos pelo 
Plano Integrado de Transportes (Pit-Metrô) , oroduzido -em 1977 
pela Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro, que aoesar 
de ser um plano setorial, voltado principalmente para os trans 
Essas projeçoes foram feitas a partir da formulação 
de alternativas de evolução da RMRJ, levando em conta: 
a) evolução histórica das variáveis 
b) decisões do Governo por incentivos em atividades econômicas 
específicas 
c) efeitos de investimentos recentes, em andamento ou orevistos 
d) evolução de alguns parâmetros a nível nacional e estadual 
e) condicionantes geoficicos da ocupação da RMRJ (clima, vege­
tação, áreas urbanizáveis) 
f) tendência de outras RM nacionais e estrangeiras 
g) atratividade histórica ·da RMRJ dos fluxos migratórios . 
Nesta etapa do estudo será traçado um quadro geral . da 
evolução histórica da população e das atividades econômicas .na 
RMRJ, mostrando a sua distribuição espacial e também as politi--
cas públicas de que e alvo. 
3 . 1 . 1  - Aspectos Sócio-Econômicos da RMRJ 
Nas Últimas décadas tem-se registrado altas taxas de 





















portes, constitui senão a Única, a mais completa fonte de dados 
sobre os diversos aspectos da vida metropolitana. 
Complementando os itens pesquisados, e permitindo um 
planejamento a médio prazo, o Pit-Metrô apresenta ainda proje­
ções dos dados para os horizontes dos anos de 1979, de 1984 e 
de 1989. 
Essas projeções foram feitas a oartir da formulação 
de alternativas de evolução da RMRJ, levando em conta: 
a) evolução histórica das variáveis 
b) decisões do Gove�no por incentivos em atividades econômicas 
específicas 
c) efeitos de investimentos recentes, em andamento ou orevistos 
d) evolução de alguns parâmetros a nível nacional e estadual 
e) condicionantes geoficicos da ocupação da RMRJ (clima, vege­
tação, áreas urbanizáveis) 
f) tendência de outras RM nacionais e estrangeiras 
g) atratividade histórica da RMRJ dos fluxos migratórios. 
Nesta etapa do estudo será traçado um quadro geral da 
evolução histórica da população e das atividades econômicas na 
RMRJ, mostrando a sua distribuição espacial e também as políti­
cas públicas de que é alvo. 
3.1.1 - Aspectos sócio-Econômicos da RMRJ 
Nas Últimas décadas tem-se registrado altas taxas de 
crescimento populacional nas Regiões Metropolitanas. Dentro des 
r 
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se contexto a RMRJ assume importância transcendente. Seus qua­
torze municípios : - Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Itaborai , . 
Itaguai, Magé, Maricá, Mangaratiba� Nilópolis, Niterói, Nova 
Iguaçu, Paracambí, PetrÓP,olis, são Gonçalo e são João de Meri­
ti - concentram numa superfície de pouco menos de 6500 . guilôme 
·tros quadrados, inferior a 15% da estadual, e a 0, 1% da_ nacio­
nal, uma população de mais de 7 milhões de pessoas , �erca _ _ de 
·a o %  do total do Estado. Nas nove Regiões Metropolitanas, a do 
Rio de Janeiro é a mais densamente povoada, 1095hab/Km�, a de 
maior grau de urbanização, 96, 6%, e vem sendo responsável .ulti­
mamente, pela geração de cerca de 80%  da renda interna do Esta­
do, e 13% da nacional. (1). 
Conquanto a RMRJ venha mantendo em termos absolutos e 
economicamente urna posição de destaque no conj unto do . Pais , é 
inegável que durante as Últimas décadas o seu ritmo de . expansão . 
venha sofrendo um arrefecimento. Segundo. o Plan-Rio, em 1950 _ a 
RMRJ contribuía com cerca de 16% da renda do Pais, mas em 1969 
este Índice não ultrapassava os 13%. Aoesar de ter-se verifica 
do um apreciável crescimento do parque industrial metropolitano, 
entre 1960 e 1970, a participação do setor secundário . na. renda 
evoluiu de 18, 5% para 24% enquanto o setor terciário _ mantinha _ 
sua hegemonia empregando 72% da população economicamente_ ativa . 
e gerando 74% da renda. Quanto ao incremento do . · ewprego ·-no.s�. 
tor secundário, foi pouco significativo passando de 20 % em 1950 
para 26% em 197 0, refletindo a utilização intensiva do capital. 
No setor secundário predomina o ramo tradicional-. . em 
numero de estabelecimentos e pessoal empregado, mas no _ valor. da 
transformação industrial o setor dinâmico representa- mais de . . 
60 % do total . são os ramos químicos, produtos alimentares , me­
talúrgico, materiais de transporte e textil os mais importantes 
no contexto da RMRJ. 
(1) - Governo do Estado do Rio de Janeiro (3) - I Plan de De­
senvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio de Ja 
neiro, I PLAN-RIO, Rio de Janeiro , 1975 
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A indústria quimica tem sua principal unidade instala 
da em Duque de Caxias, apresentando amplas possibilidades cata­
lizadoras do processo industrial integrado. O setor_ metalúrgi7 
co é representado primordialmente pela Companhia Siderúrgica da 
Guanabara (COSIGUA) instalada no distrito industrial de Santa 
Cruz, que vai gerar 18500 novos empregos, quando em pleno_ fun­
cionamento. Já a indústria de material de transportes e carac­
terizada pela forte concentração das indústrias naval no núêleo 
da RMRJ, tendo gerado, no periodo 61/69, 60 % da produção nacio­
nal. Há ainda neste setor a presença da FNM em Caxias. Quanto 
a indústria de produtos alimentares é responsável por 22, 9% do 
valor da transformação industrial dos ramos tradicionais. 
A hegemonia do terciário é devida, principalmente, ao 
porto e ao fa"to da cidade do Rio de Janeiro ter sido por tantos 
anos a sede dos governos colonial, imperial e por fim republic� 
no, tendo proliferado dai as atividades de comércio atacadista 
e varejista, a intermediação financeira de caráter nacional e 
as vinculadas à administração pública. Segundo o Censo Econômi 
co de 1970 somente o Rio de Janeiro empregava 1, 453 milhões de 
pessoas no setor terciário. 
Os ramos com ·maior potencial de desenvolvimento . _, são, 
pelas mesmas razões que os levariam a formar seu Íorte-setor . de . 
serviços, a intermediação financeira, turismo, educação_ supe­
rior , pesquisa tecnológica e atividades culturais . Estes Últi­
mos mantendo a antiga tendência de "cabeça" do paí s, herdadas 
da época da Capital. 
Quanto ao setor primário, a posição da RMRJ surpreen-. 
de. Apesar de representar apenas 2% da renda metropolitana a 
agricultura e significativa no âmbito estadual, pois correspon­
de a 35% da produção total, instalada numa area inferior a 10% 
da total rural do Estado. 
Paralelamente a esta diminuição do vigor econômico, o 
crescimento populacional também sofreu uma queda de dinamismo 
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devido, principalmente, à redução dos fluxos migratórios. no pe­
ríodo 60/70, que ainda assim manteve-se, em numeros absolutos, 
corno o segundo maior número de migrantes. 
Essa diminuição do ritmo de crescimento populacional 
variou na década de 50/60 de 3% e 6, 7%, no núcleo (Rio .e Nite­
rói) e nos municípios de Nova Iguaçu, Duque de Caxias, . Nilópo­
lis, s ão João de Meriti e são Gonçalo, respectivamente ; para 
2, 6% e 5, 0% na década seguinte , e não impediu que se agravasse 
a questão da geração de empregos que continuou aquém do aumento 
populacional. 
Segundo o Pit-Metrô , dois fatores devem ter contribuí 
do para esse declínio econômico relativo: o expressivo. desen­
volvimento do centro industrial paulista , responsável pela atr� 
ção dos investimentos, impedindo uma expansão mais . acentuada da 
RMRJ e a transferência da capital federal para Brasília � grande 
golpe na geração da renda do setor terciário. 
Estas constatações serviram de embasamento as proje­
ções executadas para os 3 horizontes distintos e que serão apr� 
sentadas a seguir nas tabelas 3/1 e 3/2. (Os procedimentos que 
levaram à adoção de tais números encontram-se no anexo 1) . 
TABELA 3/1 - ÍNDICES ALTERNATIVOS DE CRESCIMENTO DA 
DA RMRJ - 1970/79 e 1979/89 
DISCRIMINAÇÃO 70/79 79/89 
POPULAÇÃO OTIMISTA PESSIMISTA 
URBANA 3,5 - -
RURAL -3,8 - -








TABELA 3/2 - ÍNDICES ALTERNATIVOS DE CRESCIMENTO DA ECONOMIA 
DA RMRJ 1970/79 E 1979/89 
DISCRIMINAÇÃO 70/79 79/89 
RENDA OTIMISTA PESSIMISTA PROVÁVEL 
PRIMÁRIO 2, 5 - - 1, 6 
SECUNDÁRIO 6 , 5  - - 9, 1 
TERCIÁRIO 6, 5 - - 6, 9 
RENDA INTERNA 7, 0 8 , 0 7 , 0  7, 5 
FONTE: Pit-MetrÔ 
3 . 1 . 2 - Distribuição dos Aspectos Sócio-Econômicos 
Conhecendo-se, a grosso modo, o comportamento das va­
riáveis demográfica e econornica da RMRJ no lapso de tempo até 
1989, é indispensável que também se observe os seus reflexos no 
espaço com vista a maior compreensão da estrutura fisico-funci2 
nal da Região Metropolitana. 
Na análise do uso do solo da RMRJ o Pit-Metrô utili- . . 
zou-se de uma metodologia em que se organizou . uma macro-estrutu 
ra regional que abrangesse a totalidade dos elementos- espaciais � 
de tal forma que se pudesse obter indicadores das intensidades 
e diversificações de usos. 
O estudo da atual situação contraposta aos planos e 
projetos em andamento permitirá a formulação de hipóteses quan­
to ao uso do solo na RMRJ. 
Considerou-se, então a estrutura urbana da Região. Me 
tropolitana formada de uma macro-estrutura espacial, distribuí­
da em anéis que comportariam 4 macro tipos de usos do solo, a 
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saber: 
- Anel Central 
Constituído de 3 zonas de características diferentes: 
CBD (Central Business District) - centro de negócios, zona de 
comando executivo, a principio definido por uma li�ha que une 
a Praça Mauá ou Passeio Público, corresponde à I Região Admi­
nistrativa ou o Setor de tráfego n9 2 (Centro ) 
Zona de Transição ou Obsolescência - adjacente ao CBD # o�tro­
ra residencial de classe média 9 pelo seu abandono favoreceu 
ao uso para oficinas, depósitos, habitações .de classe_ média 
baixa e mesmo cortiços. Atualmente sofre uma intensa- renova­
ção urbana implementada, principalmente, pelo Metrô # pela 
criação da Cidade Nova e pelo mercado imobiliário . Compreen­
de as áreas da Lapa, parte de Santa Tereza, do Catete, do Rio 
Comprido, do Catumbí , da Gamboa e Santo Cristo . Corno limites 
metodológicos serão admitidas as I RA · (1?,ortuária) e III RA 
(Rio Comprido) .  
Zona de bairros residenciais de alta densidade - concentra . .  o 
grosso das residências das classes mais altas, verificando-se. 
uma expansão vertical acentuada devido à forte demanda de- do­
micílios e à conformação topográfica. Abriga cinco . dos.quatoE 
ze sub-centro comerciais mais importantes . Esta proliferação 
de sub-centros foi possibilitada pela dificuldades de. locomo . 
ção entre os bairros e entre os mesmos e o CBD, pela alta den 
sidade e principalmente pelo alto poder aquisitivo dos . resi­
dentes. Seus limites compreendem as regiões administrativas.: 
IV (Botafogo) ,  V (Copacabana) , VI (Lagoa) ,  VIII (Tijuca) ; 
maior parte de Santa Tereza (XIII RA) , um segmento da IX RA 
(Vila Isabel) e parte do município de Niterói . 
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- Anel de Bairros Suburbanos 
Neste segmento da macro-estrutura espacial estabeleci 
da pelo Pit-Metrô, localizam-se dois dos setores de 




Este anel apresenta nivel médio de intensidade de_ ocu - -
paçao, com expansao vertical ainda reduzida. A maioria das zo-
nas residenciais comportam enclaves industriais de um passado 
recente, que tendem a mudar para a periferia, cedendo lugar ao 
uso residencial e terciário (transportes, armazenagem, 
cio atacadista). 
comer-
A presença de sub-centros comerciais é mais rara� de­
vida mais à diminuição tipica da renda do que à dispersão popu­
lacional .  Há um centro de la . categoria (Meier) e dois de 2a. 
categoria (Ramos e Bonsucesso). 
Seus limites englobam as Regiões Administrativas. de 
são Cristovão (VII), Vila Isabel (IX), Ramos (X), Méier (XII), 
Engenho Novo (XIII) e Ilha do Governador ( XX) e o restante do 
Município de Niterói. 
- Anel dos Subúrbios Periféricos 
Neste anel começa a ocorrer a rarefação populacional_, . 
pois ainda existem áreas não ocupadas . Ele se caracteriza. por 
urna predominância do uso residencial concentrando 35% da po?ul� 
ção da RMRJ em 12% da área, apesar da considerável atividade in 
dustrial, que não é pressionada para fora devido às areas li-
vres remanescentes. são encontrados 5 subcentros funcionais, 
sendo um de la. categoria (Madureira), dois de 2a. categoria 
(Penha e Cascadura) e dois de 3a . Categoria, segundo a classi­
ficação oferecida pelo Pit-Metrô que é baseada no emprego ter­
ciário. 
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Em seus limites se localizam as seguintes Regiões Ad-_ 
ministrativa: XI (Penha), XIV (Irajá), XV (MadureiFa), XVI (Ja­
carepaguá), XVII (Bangu), XX (Paquetá), XVII (Anchieta), XXIV 
(Barra da Tijuca) e os municípios de Nilópolis, são João de Me 
riti e são Gonçalo. 
- Anél dos Subúrbios Distantes 
Abrange o restante da RMRJ, se caracteriza pela baixa 
densidade. t a  zona de destino das indústrias migrantes dos 
anéis internos e das novas indústrias, região dos Distritos In­
dustriais. 
Seus limites são as Regiões Administrativas de _ Santa 
Cruz (XVIII) e Campo Grande (XIX) e os municípios de Itaguai, 
Mangaratiba, Paracambi, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Magé, Pe­
tr6polis, Itaboraí e Maricá . 
A ilustração 01 mostra a estrutura urbana da RMRJ por 
anéis e seus vetores de expansão, dando uma visão grarica da su 
mária narração dos parágrafos anteriores .  
Para analisar a urbanização e a intensidade _ do� uso_ do 
solo nos anéis no período de 60/70, o Pit-Metrô recorreu a qu� 
cientes de densidade demográficas bruta e relativas as suas 
áreas urbanizadas. 
" densidade bruta total" = população total/área total 
" densidade bruta da área urbanizada" = população urbana de ca 
da anel/área urbanizada. 
Além destes, o Pit-Metrô utiliza ainda um outro indi­
cador, da variação de intensidade do uso da terra na RMRJ, ou 
seja, a distribuição das edificações nos anéis da estrütura. 


































































































































































































































































































3 6 . 
a) A distribuição dos prédios conforme a finalidade 
b) A distribuição da população residente em cada anel pelos pré 
dios de residência e do pessoal ocupado em cada anel pelos 
prédios para atividades econômicas. 
As tabelas e os comentários que expressam a intensi­
dade do uso do solo na RMRJ , segundo esses indicadores, estão 
no anexo 2. 
Para permitir ainda mais um perfeito conhecimento das 
partes da RMRJ, o Pit-Metrô subdivide a sua área de estudo em 
30 setores ae tráfego, a qual compreende 24 Regiões Administra 
tivas e 6 MuRicípios, fazendo para eles um levantamento bastan­
te detalhado de praticamente todas as variáveis sócio-econômi -
cas. 
Essa metodologia utilizada no Pit-Metrô será de gran­
de valia para o presente trabalho, pois propiciando dados esta­
tísticos para menores unidades de análise admite-se que o nível 
de erro será sensivelmente menor quando for feita a adequação 
dos dados à área do Projeto Rio. 
3. 1 . 3  - Políticas Públicas para RMRJ 
No que tange ao aspecto institucional há que.se consi. 
derar as políticas levadas a efeito pelos diversos níveis de g� 
verno que agem no cenário urbano. · 
3. 1. 3. 1 - Nível Federal 
O governo federal objetiva, com a sua política de de­
senvolvimento urbano traçada no II PND (Plano Nacional de Dese� 
volvimento) , proporcionar condições para que a distribuição es 
pacial do sistema urbano nacional seja mais equilibrada, minimi 
zando os desequilíbrios regionais. 
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Desta diretriz mais geral. derivam algumas estratégias 
de desenvolvimento urbano que repercutem diretamente sobre a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro: 
A desconcentração intra-regional do sistema urbano dominante 
na região Sudeste • 
. Coordenação dos investimentos em infra-estrutura e a regula­
mentação do uso de solo nas regiões metropolitanas de são Pau 
lo e Rio de Janeiro , de modo a conter a taxa de crescimento 
dessas metrópoles e induzir à descentralização das atividades_ 
produtivas , particularmente das industriais , para centros_pe­
riféricos de médio porte , que apresentem potencialidades lo­
cacioriais . 
. O disciplinamento planejado do processo de urbanização da_ or­
la marítima , visando ao desenvolvimento das atividades liga­
das ao turismo e ao lazer e a preservação das belezas natu­
rais . 
. Promoção de atividades permanentes para núcleos urbanos que 
surjam em consequência da implantação de grandes projetos. 
Há ainda o objetivo de Política de Integração _ Social _ 
de reorientação da política habitacional , na direção de progra­
mas para as populações de mais baixos níveis de renda e-p�l-a ;me.,t.. 
lhoria dos serviços urbanos básicos para todas _as camadas da _po 
pulação , com vistas à elevação da qualidade de vida nas cidades . 
3.1. 3. 2 - Nível Estadual 
Ao nível do planejamento estadual foi elaborado _ o I 
Plan-Rio cujo objetivo primordial é a valorização do homem. Há , 
no entanto diretrizes mais específicas , visando o maior desen­
volvimento do Estado: entre elas encontram-se a definição de 
uma política de desenvolvimento metropolitano que considera que 
-
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é " imperioso que o fortalecimento da base econômica e social da 
metrópole não contribua para alargar o hiato atualmente observa 
do entre a Regiao Metropolitana e o conjunto do Estado : "  (1 )  
Com a finalidade de as segurar a consecução do objeti­
vo maior da política de desenvolvimento metropolitano foram tra 
çadas diretrizes econômico�sociais e físico�urbani sticas, al� 
mas delas influindo diretamente na apreciação do Projeto Rio . 
Diretrizes sÔcio�econômicas 
lt Promover a implantação de indústrias dinâmicas que , pelos 
seus efeitos germinativos no próprio s etor manufatureiro e 
no terciário, transcedem o âmbito regional as sumindo dimen -.. 
são nacional, " tendo em vista compensar a menor capacidade 
de absorção de mâo-<le�obra das manufaturas dinâmicas, incen 
tivar a expansão e modernizar o perfil administrativo�tecnoiª 
gico, da pequena e média indústria, explorando , inclusive a 
dinâmica dos mercados internacionais" . (2 1 Essa diretriz 
se desdobra em: 
identificação dos ramos manufatureiros dinâmicos com vis 
tas ao aproveitamento dos seus efeitos propulsores . 
avaliação do sub-:-.setor formado pelas pequenas e médias in 
dús trias, localizadas particularmente no núcleo da Região 
Metropolitana, para incentivá�las a ampliar sua capacidade 
de concorr&ncia • 
• impulso ao des envolvi'ment0 da indústria de alimentos , nota 
damente a de pescados, a "indústria da moda" , e a de cera 
mica artística. 
ClL Governo do Estado do Rio de Janeiro (3 1 -:- I PLAN7RI0, 
Rio de Janeiro, 1�75, pag . 145 
(2L ibidem, p. 21 7  
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. apoio a indústria em geral 
. oferta de condições de infra-estrutura fisica e social p� 
ra locali zação industrial, nucleada e puntiforme. 
2) Incentivar o desenvolvimento das atividades terciárias , des­
tacando-se o fortalecimento da cidade do Rio de Janeiro corno 
centro financeiro de expressão nacional e o estímulo às ati­
vidades do setor terciário superior. 
3) Estimular as atividades agropecuárias, procurando preservar 
as áreas agrícolas existentes na Região Metropolitana , entre 
elas a de Duque de Caxias. 
4) Ampliar e modernizar o sistema de abastecimento metropolita­
no. 
5) Fortalecer as atividades culturais. 
6) Promover a melhoria dos níveis sanitários e de saúde. 
Diretri zes Físico-Urbanísticas 
"Para orientar a estruturação espacial ·da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro, a política de ordenamento do 
. território estará estribada na dotação de recursos naturais- -n2 - - -tadarnente o solo, o subsolo , o espaço aereo, as aguas - e as areas 
Ímpares de utili zação - e de capital físico instalado , _ com areas 
urbanas, elementos componentes dos sistemas vários, complexos 
industriais, concentrações comerciais, culturas agrícolas , etc., 
conforme as seguintes diretrizes": (1) 
1) Consolidar a polinucleação urbana existente na Região Metro­
politana . . 
( 1) Governo do Estado do Rio de Janeiro (3) - I PLAN-RIO, Rio 
de Janeiro, 197 5, pag. 222 
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2) Promover o equillbrio ecológico da Região , através das areas 
verdes e cultivadas. 
3) Orientar as tendências à expansão ou ao adensamento da area 
urbanizada, ponderando, para tanto, os custos de urbanização_ 
correspondentes a uma e outra alternativa, sem todavia consi 
derá-las excludentes. 
4) Oferecer áreas adequadas para suprir as necessidades geradas 
pelo incremento populacional e da atividade econômica, ado­
tando-se as linhas de ação a seguir indicadas • 
. atender aos problemas da habitação, principalmente os refe 
rentes aos segmentos populacionais de menor poder aguisit! 
vo , buscando prioritariamente a disseminação na trama ur­
bana . 
. conter a expansao dos aglomerados subnorrnais de moradia e 
evitar o aparecimento de outros. 
adotar, em relação aos agrupamentos favelados existentes, 
medidas orientadas para  a progressiva melhoria de suas con 
dições ambientais • 
. conjugar os programas residenciais de baixa e média rendas_ 
com programas de melhoria de circulação, assegurando faci­
lidades no deslocamento moradia-trabalho • 
. regular a localização industrial na Regiio Metropolitana, 
proporcionando áreas adequadas à instalação dos vários ra­
mos industriais de porte diversos, especialmente nas situa 
ções a seguir previstas. 
localização disseminada na malha urbana, coexistindo com 
o uso habitacional e outros; 
localização em zonas de uso exclusivo ; 
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localização em areas pré-selecionadas ao longo dos prin­
cipais eixos viários; 
- localização em distritos industriais . 
5) Preservar as areas de caracteristicas impares de utilização 
tais como a orla maritima, inclusive o interior das Baias de 
Guanabara e Sepetiba . 
6) Compatibilizar a utilização urbana das diversas modalidades 
de transportes, dando prioridade aos de uso coletivo, inclu­
sive ampliação dos transportes hidroviários . 
. promover a integração das diversas funções para c riar meio 
ambiente urbano onde a habitação, o trabalho . e a produção 
se harmonizem racionalmente com a circulação. 
7) Melhorar os níveis de atendimento da população da Região Me­
tropolitana quanto ao saneamento bási.co. 
8) Reduzir os graus de contaminação e poluição do ar, das aguas 
e do solo. 
3.1 . 3. 3  - Nível Metropolitano 
A nível da Região Metropolitana cabe ao Conselho- Del!- ­
berativo promover a elaboração do Plano de Desenvolvirnento _Int� ­
grado da Região, fazendo a compatibilização dos planos locais 
existentes, em execução ou a serem executados . 
Ã FUNDREM foi conferido o papel de Órgão normativo 
de planej amento, com responsabilidade de coordenação e controle 
de programas prioritários metropolitanos por delegacão do Conse 
lho Consultivo. Dessa forma lhe foi confiado, oelo referido Con 
selho, a execução do Plano de Desenvolvimento Integrado da Re­
gião. 
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O objetivo maior do Plano de Desenvolvimento Integra­
do da Região se harmoniza com o objetivo estadual, . que e o da 
melhoria da qualidade de vida da população . 
As diretrizes estaduais expostas no item anterior que 
interferem na Região Metropolitana, são as mesmas adotadas a 
nível metropolitano . 
3. 1 . 3 . 4  - Nível Municipal 
A nível municipal coube ao Pub-Rio formular uma opção 
de desenvolvimento para a cidade, considerando além . do . enfoque 
global do Município as condicionantes regionais que repercutem 
na estrutura de ocupação urbana, quais sejam: 
" converg�ncia dos sistemas rodoviário principal e ferroviá­
rio para a área central, concentrando todo o acesso do Muni­
cípio nesta direção 
. esvaziamento do vetor de ocupação urbana na área oeste do_ Mu­
nicípio, pela perda de importância do antigo eixo Rio são 
Paulo, apos a abertura da Rodovia Pres . Dutra, cuja penetra­
ção no Município . se faz pelo lado leste sobre o trecho mais 
solicitado da Av. Brasil . 
. crescimento urbano acelerado nos municípios vizinhos. ao nor­
te, devido à Rodovia Pres. Dutra corno indutor, gerando. um_mo­
vimento pendular em direção ao Rio de Janeiro, através da Av . 
Brasil, aumentando assim a polarização da Ârea Central, em d� 
trimente da dinâmica de ocupação da área oeste do 
pio" . (1) 
Municí-
(1) Secretaria Municipal de Planejamento (19), Projeto Rio -E� 
copo do Trabalho, Rio de Janeiro, Documento Interno Preli­
minar, 197 9 .  
1 
--, 
4 3  
A política de desenvolvimento urbano para . o Município 
do Rio de J aneiro visa  corrigir os  desequ i l íbrios regionais cri 
ados pe los a spectos . anteriormente citados , procurando- determi­
nar uma ocupação racional de  todo terri tório , descongestionando 
a área central . 
As  estratégias adotadas para a estrutura de circula­
ção ,  polarização de des envolvimento , distribuição de popul ação 
e integração com as areas industriais procuraram corrigir os 
desequi l íbrios regionais .  
Vale aqui res saltar que em todos os níveis da adminis 
traç ão púb lica  a política  urbana é voltada para . um desenvolvi­
mento harmônico e homogêneo do território , mudados apenas a 
abrangênc ia da ação governamental .  
De certa manei ra a realizaç ão do Proj eto Rio contra­
ria a pol ítica de desenvolvimento urbano de todos . os níveis . de 
governo , poi s  concentra urna alta soma de investirnentos _ j usto em 
área adj acente ao CBD (Dis trito Central de Negócios )  da Região 
Metropol itana . 
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CAPÍTULO IV 
ANÁLISE DA MICRO-ÁREA, FACE A SUA INTEGRAÇÃO METROPOLITANA 
4.1 
- ÁREA OBJETO DO PROJETO RIO -
CARACTERÍSTICAS SÓCIO-ECONÔMICAS E DE USO DO 
SOLO DA ÁREA DE ESTUDO 
Nesta fase do trabalho se fará uma análise da area 
que sofrerá a intervenção do Projeto-Rio. Para tanto não se PQ 
de esquecer que se trata de uma pequena parcela de terra já oc� 
pada que se insere num universo mais amplo, e com ele tem inteE 
relações bastante complexas. Sendo assim, a abordagem que se 
acredita mais correta para levar adiante a intencão de se conhe 
� -
cer bem a área em questão e de se produzir um plano urbanístico 
mais adequado ã realidade i considerá-la como uma micro-área_in 
tegrante de uma macro-área mais abrangente, que seria, neste ca 
so, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). 
4.1.1 - Delimitação da Ârea de Estudo 
A area que em junho de 1979 foi objeto de um orotoco­
lo firmado entre o Ministirio do Interior, o Estado do Rio do 
Janeiro e a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro constitui-se 
de uma faixa costeira ã Baia de Guanabara limitada pela Avenida 
1 
4 5  
Brasi l  e a Estrada Washington Lui z  desde a Ponta do Cajii _ no Mu­
nicipio do Rio de Janeiro até um canal de confluência dos rios 
Iguaçii e Sarapui no Município de Duque de Caxias , _com uma exten 
são de 2 2, 5km e urna superficie de 3359 ha. Tal área- foi subdi­
vidida em duas outras: a chamada Ârea Prioritária e a . Ârea . de 
Duque de Caxias. A primeira locali zada no Município do Rio de 
Janeiro, começa na Ponta do Cajii e vai até o Rio Meriti � possui 
134 5  hectares e a segunda vai do Rio Meriti até o referido ca-, 
nal e tem 2 014 hectares. (1) 
-
Para efeito de estudo onde serao utili zadas em grande 
parte as informações sócio-econômicas contidas no Plano Integr� 
do de Transportes (Pit-Metrô), procurou-se adequar a _ área ofi­
cialmente delimitada às unidades de análise do Pit-Metrô. 
A fim de permitir urna anilise bastante desagregada. da 
realidade da RMRJ os executores do Pit-Metrô escolheram como 
unidades básicas as Regiões Administrativas, os Distritos . e os 
Municípios, poi s estas já se institucionali zaram como fonte de 
dados para entidades corno a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica. Assim baseados , subdividiram a Região 
Metropolitana em 280  zonas de tráfego e 1 0  zonas externas. O 
critério utili zado para fazer esta delimitação foi o de numero 
diário de viagens geradas por zona, e se estabeleceu como tama­
nho médio 2 5 0 0 0  viagens/dia. Vale lembrar que o critério . adota­
do deve-se à área de interesse do referido plano. 
(1) BNH, Secretaria da Comunicação Social da Previdência . (21 ) . 
Projeto Rio, Programa de Erradicação da Subabitação: PRO­
MORAR, Rio de Janeiro, folheto, junho 198 1  e 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, (19) Secretaria 
de Planejamento e Coordenação Geral - Projeto Rio , Esco­
po do Trabalho, Rio de Janeiro, Documento Interno Preli­
minar, 1979. 
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Da cornunh.§:o das zonas de tráfego assim formadas, sur 
giram os s etores de trá fego, que s e  ativeram aos limites das 
Regiões Administrativas , no município do Rio de Janeiro e aos 
limites municipais no restante da Região Metropolitana. 
A área que se constitui intere s s e  deste trabalho re 
pres ente urna faixa de terra nas seguintes zonas de tráfego:  48, 
5 O , 4 9 , 5 7 , 7 5 , 7 3 , 7 2 , 71  , 81, 8 O , 7 8 , 7 9 , 2 O 3 , 2 O 2 e 2 O 1 ; co 
mo mostra o mapa 0 2  anexo. Onde sombreada aparece indicada a 
área em estudo; em linha tracej ada os eixos rodoviários ( Av . Bra 
sil e Estrada Washington LuizL que a limitam e em linha cheia o 
contorno das zonas de tráfego visadas. Apesar destas s erem as 
menores unidades de análise do Pit-Metrô nem todos os dados ne 
le contidos s ;o apres entados ati este nlvel de desagregaçio . 
Por isso optou-se por trabalho com os dados fornecidos para os 
s etores de tráfego. 
A area do Proj eto Rio é parte integrante dos s egui� 
tes setores de tráfego : 1, 7,  lQ, 11 e 27,  que correspondem re� 
pectivamente às Regiões Administrativas ; Portuária, São Cristó 
vão, Ramos, Penha e ao Município de Duque de Caxias, e está 
dicada sombreada no mapa Q3. As linhas tracej adas fornecem 
limites terrestres (Av. Bras tl e Rodovia Washington Luiz 1 e 




Por este mapa pod e�se também conferir a privilegiada 
situação geográfica que tem esta faixa de terra, dentro do nú 
cleo da 2a. maior Região Metropolitana do paÍs, contígua ao s eu 
centro e ao longo dos dois principais corredores de penetração 
da hinterlândia da metrópole do Rio de Janeiro. 
Para adequar os dados fornecidos para todo o s etor de 
tráfego à area em questão, a metodologia e mpregada foi a da pro 
porcionalidade. Calculou7se a área consignada ao Projeto Rio 
em cada um dos setores de tráfego, determinando a sua particip� 
ção relativa no conj unto, e a razão as sim conseguida foi empr� 
gada na compatibilizaçao de todos os demais dados . 
4 7  
Para o cálculo da área do Projeto Rio localizada no 
Municipio do Rio de Janeiro, por setor de tráfego, as superfí­
cies em questão foram quadriculadas, calculando-se a_.area por 
quadricula a partir da divisão da área total do setor pelo nurne 
ro de quadriculas. O valor da área da quadricula foi rnultiplic� 
do pelo total de quadrículas das áreas referentes ao Projeto 
Rio. 
Estes cálculos acham-se esquematizados na ilustração 
04. Já a parte localizada em Duque de Caxias coincide com a 
area da 2a. etapa de implantação do Projeto Rio, cuja superfí­
cie é de 2014 ha, segundo a Secretaria da Presidência de Comu­
nicação Social do BNH. No entanto, corno está se trabalhando com 
as áreas do solo efetivamente existentes, descontou-se. 214 ha 
do aterro a ser construido pelo DNOS e COMLURB e já incorporado 
à área oficial, encontrando-se então, 1800 hectares. O cálculo 
da área de aterro foi obtido a partir do mapa constante do Pla­
no Geral de O cupação elaborado pela Engevix. 
Embora possa ser discutida a validade desse processo 
de proporcionalidade para a alocação da população e das demais 
variáveis à área em estudo, este trabalho não tem a pretensão 
da precisão numérica. O que se quer enfatizar é a necessidade 
de se calcular a demanda por habitação, serviços, áreas. indus-. 
triais, etc. , e quanto é imprescindível a consideração dos - - ni­
veis de renda previstos no proj eto em questão, face a sua . inte­
gração metropolitana, para que o resultado seja um projeto viã 
vel no sistema capitalista. 
Sendo assim segue-se a apresentação da tabela 4/1 on 
de estão indicadas as áreas totais dos setores de tráfego, as 




















































































































































































































































































































































































= 688 ha = 208 quadriculas -, 
s = 3 , 30 ha 
PRl = 3 , 30 X 58 = 191, 4 ha 
ST7 
-, são Cristovão 
ST7 
= 1039 ha = 393 quadriculas 
s = 2, 64 ha 
PR7 




= 2210 ha = 558 quadriculas .--.. 
s - 3 , 96 ha 
PRlO 
= 3 , 96 X 115 = 455 , 40 ha 
STll - Penha 
STll 
= 2328 ha = 811 quadrículas 
s = 2, 87  ha 
PRll 
= 2 , 87 X 71 = 203 , 77 ha 
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TABELA 4/1 
ÁREA DO PROJETO RIO POR SETOR DE TRÁFEGO 
D ISCRIMINAÇÃO A 
SETORES DE ÁREA TOTAL (ha) 
TRÁFEGO (1) 
1 - PORTUÁRIA 688,0 
7 - SÃO CRISTOVÃO 1039,0 
10 - RAMOS 2 210,0 
11 - PENHA 23 28,0 
ÁREA PRIORITÁRIA 626 5,0 
27 - DUQUE DE 44200,0 
CAXIAS 
PROJETO RIO 5046 5,0 
( 1) Fonte - Pit-Metrô 






















Seri adotada a designação PR1-Portuiria; PR2-são Cris 
tovão; PR3-Rarnos; PR4-Penha e PR5-Duque de Caxias para identifi 





4.1 . 2 - Aspectos Demográficos 
No período de 1960 a 1970 o município do Rio de Janei 
ro apresentou um crescimento demográfico de 2, 6 %, inferior. a 
RMRJ corno um todo, cuja média de crescimento anual no mesmo p� 
riodo foi 3, 5% . Este fenômeno de maior crescimento da periferia 
dos centros metropolitanos tem se registrado também em 
Regiões Metropolitanas. 
outras 
Em 1970, embora todas as RM detivessem um maior con­
tingente da população não natural residente no núcleo, urna ana­
lise ao longo do tempo mostra que a tendência desses movimentos 
migratórios vem se acentuando mais no sentido da periferia, prin. 
cipalmente nas regiões metropolitanas de mais alto estágio de 
metropolização. 
No caso do Rio de Janeiro pode-se atribuir isto ao al 
to custo da moradia no núcleo metropolitano e ao baixo nivel de 
renda dos migrantes, não obstante haja ainda uma grande parcela 
da população de baixa renda residente no núcleo da RMRJ em con­
dições de vida sub- humanas. Este contingente é representado pe­
los 1700000 favelados, que representam 1/3 da ?Opulação total 
do Rio de Janeiro (1) . Destes, aproximadamente 250000, segundo 
dados oficiais ( 2 ) , residiam em 1979 nas 17 favelas situadas ao 
longo da Avenid� Brasil dentro da área de interesse do Projeto 
Rio. 
( 1 )  S 1 
- . ( 2 2 )  . -a es, Dom Eugen10 - Urban1 zaçao das Favelas, in BNH 
Notícias, Rio de Janeirio, n9 14, junho 1981. 
(2) Estimativa feita no Escopo do Trabalho Projeto Rio oela 
Secretaria Municipal de Planejamento, tomando como refe­
rência os dados baseados no levantamento aerofotogramé­
trico e fornecidos pela Superintendência de Informações 
para Planejamento desta mesma Secretaria. Refere-se ain­
da, à área de 157 ha ocupada pelas favelas, o que dá uma 
densidade de 1595 hab/ha. No Edital de Licitacão é cita­




Como apresentou-se anteriormente utilizar-se-á, oara 
análise dos aspectos demográficos, os dados oriundos da cornpati 
bilização dos números globais dos setores de tráfego à área sob 
intervenção pelo critério da proporcionalidade. 
Vejamos, pois como se comportam os aspectos demográ­
ficos ao nível dos setores do tráfego . A apreciação da tabela 
4/2 onde estão expressas as populações de 1960 e 197 0, as taxas 
médias de crescimento neste período as densidades demográficas 
e os graus de urbanização corroboram as afirmativas anteriores. 
Dos setores que possuem parcela de terra integrantes 
do Projeto Rio foi o de Duque de Caxias que apresentou maior t� 
xa de crescimento populacional -5,9% ao ano,, seguido da Penha 
com 4,0 % ao ano. Foi ainda Duque de Caxias que teve um aumento 
relativo maior da densidade demográfica, passando de 5,5 oara 
9,8 hab/ha, o que representa uma intensificação do uso da terra 
de 7 8,18 % ,  enquanto na Penha a densidade cresceu de 48,07% . 
Nos outros três setores de tráfego alvos de interes­
se, as taxas de crescimento no período 60/7 0 foram inferiores 
à registrada na RMRJ . 
Cabe agora fazer-se urna observação do comportamento 
futuro das populações pelos setores de tráfego e em especial 
nos que tem participação no Projeto Rio, para que se possa cal 
cular a população alvo do Projeto. A tabela 4/3 extraída do 
Pit-Metrô, apresenta esses dados e foi montada a partir de urna 
metodologia que está resumida no anexo 3 .  
Para o objetivo de se adequar essas projeções demogr� 
ficas à área do Projeto com vistas ao cálculo da demanda por 
habitações e serviços públicos e privados, fez-se a adaptação 
das tabelas anteriormente apresentadas ao nível dos setores de 
tráfego para os limites do Projeto Rio . 






tabela 4/1 pelas populações dos setores de tráfego , que abran­
gem áreas do Projeto Rio expressas na tabela 4/3, forneceu o 
contingente populacional da área de estudo por setor de tráfego 
e permitiu a montagem da tabela 4/4 . 
É bom lembrar que a metodologia adotada para se veri­
ficar a população atual e futura da área do Projeto não tem a 
pretensão de fornecer números exatos ; pretende sim, verificar a 
grandeza da população usuária . Além disso , quer sublinhar a ne­
cessidade da execução de tais cálculos. 
-O total apurado de habitantes da Ârea Prioritária re 
presentava em 1979 , 2, 11% e 1 ,2% da população do Município do 
Rio de Janeiro e da RMRJ, respectivamente. Passando em 1989 
para 1 , 84% e 1 , 0%, guardando ainda a mesma ordem . Para todo o 
Projeto Rio a relação de população da população l ocal sobre os 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































1 Port uária 
2 Centro 




7 são Cristovão 
8 Tijuca 
9 Vi la I s abe l 
10 Ramos 
1 1  Penha 
1 2  Méier 
1 3  Engenho Novo 
14 ::i;rajá 
1 5  Madurei ra 
16 Jacarepaguã 
17 Bangú 
18 Campo Grande 
19 Santa Cruz 
20 Ilha do Governador 
2 1  Ilha de Paquetá 
2 2  Anchieta 
2 3  Santa Terez a 
2 4 Barra da Tijuca 
2 5  
26 
2 7  
28 
29 
3 0  
TOTAL DO MUNIC!PIO 
DO RIO DE JANEIRO 
Ni terói . 
sãc;, Gonçalo 
Duque de Caxias 
são João de Meri ti 
Nilópoli s 
Nova Iguaçu 
ÃREA DE ESTUDO 
31  Mari cá 
32 I taboraí 
3 3  Magé 
3 4  Petrópoli s 
3 5  Paracambí 
3 6  I taguaí 
3 7  Mangaratiba 
População (1000 HAB) 
1 9 76 1979 198 4 1989 
5 3 , 2  
6 3, 4 
10 2, 8 
3 20 , 6  
2 7 2, 7 
2 89, 7 
10 3, 1 
265, 9 
168 , 3  
2 4 3 , 2  
30 3, 0 
406, 0 
2 24 , 4  
2 75 , 5  
2 8_0 ,  4 
2 7  8 ., 2 
386 , 0  
250 , 3 
95 , 2  
1 8 3 , 2  
3 , 9 
2 7 5 , 0  





3 56, 7 
291, 3 
372 , 8  
1 10, 0 
3 1 1 , 9  
20 1 , 7  
247, 9 
3 1 2, 1 
429 , 2 
2 4 1, 0  
295 , 4  
287 , 1  
3 16, 7 
392 , 7  
261 , 2  
96 , 6  
2 40 ,  5 
4 , 2  
299 , 7  
66 , 2  
3 4 , 7  
4 . 940, 0 5 . 394, �  
367, 5 
5 57 1 0 
562 , 0  
37  3,  9 
1 45 , 8 
1 . 0 1 4, 0 
3 9 �, 0 
63 3 , 2  
6 4 5 , 7 
4 1 4 , 6  
_ 55 , 7 
1 . 1 39 , 7  
56, 8 
69 , 0  
1 35 , 7  
356 , 7  
3 1 3, 1  
396, 8 
1 24 , 7  
422, 1 
2 7 3 , 2  
258 , 2  
3 29 , 3 
476 , 9  
2 70 , 3  
306, 4 
30 1 , 9 
430 , 4  
40 3 ,  2 
2 77, 7 
9 8 ,  1 
361 , 8  
4, 7 
34 2 , 4 
66 , 2  
68 , 3  
6. 1 4 3, 9  
60 , 3  
74, 1 
156 , 2 
35 6 ,  7. 
31 3 ,  1 
396, 8 
124, 7 
4 2 2 , 1  
308, 4 
280 , l  
351, 8 




306 , 4  
3 3 1 , 1  
7 4 1 , 7  
4 1 2 , 2  
292 , 4  
99 , 7  
497 , 7  
7 , 1  
386 , l 
6ó , 2  
140 , 'i 
6 . 959, 8 
4 7 6 , 4  s Ja , sl 
756  , 6  9 0 7 , 51 
7 6 7 , 2  9 2 4 , 1  
4 9 ? , 7_ ·" : 5 8 4 , 4 , 
1 81 , l  202 , 3  
1 . 36 7 , 9  · 1 . 6 8 2 , 2  
7 . 9 6 o , 2 a . .., 2 4 ;a 1 o . 19  o , 8 1 1 . 1 9  s , a . 
2 5 , 3 
6 1 ,  
1 5 3 , l  
2 0 9 , l  
3 9 , 6  
70 , l 
1 5 , 5  
2 6 , 2  
8 9 , 9 
1 7 8 , 5  
2 1 9 , 3  
4 9 , 3  
7 8 , 5  
1 , 3 
37 . 2  
102 , 0  
2 1 1 , 6 
2 70 ; 1  
58 , 2  
10 3 , o  
2 1 , 7  
. 
4 2 . 8 
1 1 7 , 2  
2 59 , l  
3 20 , 7  
69 , 4  
1 2 9 , 3  
2 6 , 0  




TABELA 4 /4 
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO DA ÃREA DO PROJETO Rro POR SETOR DE 
TRÃFEGO - 19 76, 19 7 9 ,  1984,  1 9 8 9  
SETOR DE TRÃFEGO 
PRl - PORTUÃRIA . . 
PR2 
- SÃO CRISTÔVÃO 
PR -3 RAMOS 
PR4 - PENHA 
ÁREA PRIORITÃRI'A 
PR5 




14, 89  
19, 59 
4 8, 64 
27, 27 
110, 3 9  
. .  
22, 48 
1 3 2, 8 7  
' 
POPULAÇÃO (1000 hab) 
19 79  19 8 4  1989 
15, 26 15, 90 16, 88 
20, 9  23, 69 2 3 ,.6 9 
. . . . . . . . 
49, 58 51, 64 56,0 2  
. .  
28, 08 29 , 63 31 , 66 
113, 82 120, 86 128, 25 
-
25 , 8 2  30 , 68 36, 96 
139-, 64 151 , 54 165, 21 
58 
Este declínio nos índices reflete, em parte, a tendên 
eia verificada de adensamento da periferia. 
A superposição das tabelas 4/1 e 4/4, produz a tabela 
4/5, em que aparecem as densidades brutas totais na área do 
Projeto Rio por setor de tráfego . 
TABELA 4/5 
DENSIDADE Mf':DIA BRUTA POR SETOR DE TRÃFEOO 
DO PROJETO RIO � 19 76, 19. 79,  19 84 e 198 9.  
DENSIDADE �DIA BRUTA ( HAB/HA) 




- SÃO CRISTÔVÃO 
PR3 .... RAMOS . . . . 
ÂREA PRIORITÂRIA 
. .  
. . 
PRS - DUQUE DE CAXIAS 
PROJETO RIO 
. . . .  
FONTE : Estimativa 
.19 76 
7 7, 79 
100, 25 





19 .79 . . 
79, 73  
10 6, 9 6  
. .  
10.8, 8 7  
10.8, 81 
. . . .  
14, 34 
49, 0 6  
1984 1989 
83,0 7 88,19 
121, 23 121, 23 
113, 39 123, 01 
115, 54 12 2, 6 0  
17, 04 20  ,·53 
53, 24 58,04 
59 
Para se obter a densidade média da área urbanizada 
foi empregado o critério descrito a seguir, baseado em 
constantes do anexo 3. 
dados 
No setor de tráfego de são Cristovão, corno toda a su­
perficie já está urbanizada, as densidades média bruta e da 
area urbanizada coincidem. Nos setores de tráfego . de Ramos e 
Portuária, onde ainda restam áreas planas e de mangue não ocup� 
das, aplicou-se nessas a razão de proporção respectivas e obte­
ve-se os valores das áreas livres nos setores de tráfego do PrQ 
jeto Rio. Na Penha, onde as áreas desocupadas são de . natureza 
plana ou montanhosa, utilizou-se o coeficiente de proporcional! 
dade apenas sobre a área plana, pois a topografia local caracte 
riza-se por extensa baixada não apresentando elevações de . mon­
ta. Em Duque de Caxias repete-se a operação .de proporcionalida­
de desta vez sobre as áreas planas, onduladas, inundáveis e de 
mangue e descartando-se, pela mesma razão, as montanhosas . 
Segundo este critério o estoque de terras na area do 
Projeto Rio seria de 69,80 ha na Área Prioritária e de 563, 5 ha 
em Duque de Caxias . 
Os resultados da descrição anterior sao apresentados 






























































































































































































































































































































































































































Aplicando a classificação de intensidade do uso resi� 
dencial utilizada pelo Pit-Metrô aos setores de tráfego do Pro­
j eto Rio, verifica-se média intensidade de uso nos horizontes 
pesquisados , em todos os setores de tráfego da Área Prioritária, _ 
menos PR4 - Penha, que em 1989 passa a categoria de alta. Já 
Duque de Caxias que tinha em 1976 rarefeita intensidade de uso � 
adquiriu em 1979 a categoria de muito baixa, mantendo-a até 
1989. 
A constatação de média intensidade do uso residen-
cial na Área Prioritária deve-se menos às áreas livres remanes-
centes do que à dominância de outros tipos de uso , como 
tarde se verá . 
mais 
Para avaliar a demanda por habitação tomar-se-á como 
verdadeira a relação de residentes por domicilies apuradas pelo 
Censo Predial de 197 0 e constantes da tabela 1 do anexo 3. A di 
visão da população pela relação residentes/domicílio em cada 
parcela de setor de tráfego adjudicada ao Proj eto Rio fornecerá 
a demanda por habitação setorial. A soma das demandas setoriais 
fornecerá a demanda total por habitação no Proj eto Rio. 
A tabela 4/7 apresenta os domicilies necessários para 
abrigar as populações para os anos 1984 e 1989. O número de ha­
bitações a serem ofertadas para atender a demanda. provocada pe-
lo aumento populacional . nos interstícios 
tão, tomando-se o ano de 1979 corno marco 
de 32 04 unidades até 1984 e de mais 3 7 7 9  
considerados 
de inicio do 
sera en-
Proj eto, 
habitacões até. .1989. 
Não estão aí computadas as construções necessárias às correções 
das distorções verificadas. Na área Prioritária sera necessa­
rio ofertar 3503 novas moradias, sendo que 168 7  até 1984 e as 
restantes 1816 até o ano de 1989. 
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TABELA 4 /7 
NÜMERO DE DOMICÍLIOS E RESIDENTES POR DOMICÍLIO POR SETORES DE 
TRÁFEGO DO PROJETO RIO � 1 9 7 6 , 19 79, 1 984 e 1989 
SETORES DO TRÂFEGO 
DO PROJETO RIO 
PRl - PORTUÃRIA 
PR -2 SÃO CRISTÔVÃ:0 
PR3 - RAMOS 
PR4 - PENHA 
ÃREA PRIORTTÃRIA 




19 76  1 




1 9 42 6  
7025 
2 6 45 1  
O M I  c ! L I o s RES/JXM 
19 79 1 1984 1989 19 70 
4016 4 184 4 4 42 3 , 8  
486 0 5509 550 9  4 , 3 
1180.5 122 95 13338 4 ,2 
. .  
7020 7 400 7 9 15 4 ,0 
2 7 701 2 9388 3 1204 
80 73 95 9.0 11553 4 , 0 
35 7 74 389 78 42 75 7 
A quantidade de solo urbano necessário para a constr� 
ção de tal número de residências dependerá do nível de renda da 
população residente , o qual determinará as tipologias habitacio­
nais adequadas, que por sua vez determinará a maior ou menor ocu 
pação do solo 
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Infeli zmente nao há no Brasil um estudo que forneça a 
repartição das . tipologias habitacionais por nível de renda, nem 
1 atualmente nem historicamente. 
Ainda assim deverão ser conseguidos dados através de 
pesquisas e/ou de consulta à instituições que possibi litem mon­
tar a composição da renda da população local, que além de infor 
mar este item, permitirá a análise da viabilidade dos mutuários 
pagarem seus empréstimos. 
4.1.2. 1 - Aspectos da Renda da População Usuária 
O estudo deste tópico é de máxima importância para o 
desenvolvimento de um Plano Urbanístico, pois além de definir a 
sua clientela, orientará na escolha das tipologias habitacio­
nais compatí veis com as faixas de renda, fixará as demandas pa­
ra os equipamentos e serviços comunitários e permitirá a defini 
ção do nível possí vel de comprometimento da renda dos futuros 
usuários com o pagamento das novas residências. 
Assim sendo, neste item será identificada a população 
usuária desagregada por nível de rendimento mensal, bem corno se 
rã avaliada como esta distribuição se comportará ao longo do 
tempo, pois é de se esperar que os ocupantes das classes . de ní­
vel mais baixo tendam a progredir e ocupar níveis de renda mais 
altos. 
Os resultados aqui obtidos não almej am refletir preci 
sarnente o comportamento real da renda, pois inclusive a metodo­
logia utili zada para analisá-la pode ser considerada apenas in­
dicativa, j á  que a intenção é apenas salientar o raciocínio 
aplicado, a necessidade de tais cálculos e exemolificâ-los. 
O planej amento de um proj eto deste tipo requer a apli 
cação de urna metodologia mais complexa, com menor margem de 
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A seguir apresentar-se-ão apenas as tabelas que forne 
cem a distribuiç ão atual e futura da população por classe de 
renda na área do Projeto. A distribuição da populaç ão por clas­
se de renda na macro-área, a metodologia utilizada para adequá­
las à área de Projeto e alguns comentários adicionais encontram 
se no anexo 4. 
Para estabelecer o percentual de população por classe 
de renda no Projeto Rio consultou-se a pesquisa sócio-econômica 
realizada junto aos moradores da área da Maré. Esses resulta­
dos estão indicados na Tabela 4/8, e serão generalizados para 
os outros setores de tráfego da área de Projeto, dado que neles 
há também a presença marcante de comunidades faveladas. 
TABELA 4/8 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DA ÁREA DA MARÉ, SEGUNDO 
CLASSES DE RENDA MÉDIA FAMILIAR - 198 0 
CLASSES DE RENDA 
DISCRIMINAÇÃO c 
O a 3 sm 3 a 5 
ÁREA DA MARÉ 78, 39 1 7, 42 
FONTE: Pesquisa FUNDREM - 198 0 
( SALÁRIOS MÍNIMOS) 
B A 
5 a 8 8 a 11 11 
3, 23 0, 81 0,15 
Os dados que deram origem a esta tabela se referiam 
na pesquisa da FUNDREM, a números absolutos de famílias por cla� 
ses de renda, de onde decorreram os percentuais constantes da 
tabela original, mas pode-se admitir que esses oercentuais per­
maneceriam os mesmos se universo fosse a população total pesqu1 
sada, pois conhecendo-se o tamanho médio das famílias multipli­
caria-se o número de seus membros (3, 19) pelos número de fami­
lias pertencente ã cada faixa e depois comparar-se-ia o numero 
i 
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de pessoas assim gerado com o universo . total, o que equivale a 
multiplicar as parcelas ( familias) e o produto (número total de 
familias) pelo mesmo fator, conservando-se assim os perce�tuais. 
Para se projetar a distribuição da população. por clas­
se de renda para os horizontes de 1979, 1984, 1989, expressos 
na tabela 4/9, utilizou-se os procedimentos narrados no anexo 4. 
O sucesso ou insucesso de um Plano Urbanístico é fun­
ção direta da observância das faixas de rendas encontradas pe­
las pesquisas diretas, que estabelecem a natureza econômica da 
clientela do Plano. 
A alocação equivocada das faixas de rendas usuárias 
pode determinar a modificação nas intenções sociais . do Plano, c2 
mo por exemplo, no caso em que se localiza faixas de rendas al­
tas em lugares destinados a baixas rendas, ficando as unidades 
res�denciais desocupadas, pois as condições.mlnimas de facili­
dades requeridas por essa determinada camada social não sao sa­
tisfeitas. Por outro lado, a locação de populações cuja renda 
é insuficiente para arcar com o onus financeiro do Projeto, cer 
tamente determinará altas taxas de subsídios que farão com aue 
as populações destinatárias deste "Projeto Social" migrem, capi 
talizando os subsídios em renda, pela venda da "oosse" das uni­
dades residenciais que ocupavam. 
4.1.3 - Aspectos Econômicos 
: ) necessidade de espaço para os usos econômicos sera 
dada pela análise dos números de empregos nos setores indus­
trial e de serviços da área em questão, fa ce a sua integração 
metropolitana. Não será considerado o uso do terreno com agri­
cultura pois, como foi mostrado anterio.rrnente na tabela 4/2, 
os setores de tráfego em causa, com exceção de Duque de Caxias, 
apresentam um grau de urbanização de 100% . Mesmo este tem um 
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não consideração do setor primário. 
Em face disto é necessário o conhecimento- do. compor­
tamento atual e futuro dos setores secundário e terciário na 
área do Proj eto Rio e na dos setores de tráfego que a abrigam. 
4 . 1. 3. 1  - Setor Secundário 
Quanto as categorias industriais, o Pit-Metrô adotou 
uma classificação para quantificar separadamente os empregos, 
que será muito interessante para o desenvolvimento do presente 
trabalho. O setor industrial foi subdividido em indústrias de 
transformação e indústria de construção civil. Aqui não se dará 
maior atenção ao comportamento do ramo da construção. civil, 
pois devido a sua caracteristica nômade. ele não influi no cálcu 
lo da demanda por solo urbano. 
No que se refere a indústria de transformação, a ta­
bela 4 /10 permite observar a sua distribuição espacial por seto 
res de tráfego, em 1970. Constata-se que são os setores de trá­
fego do município do Rio de Janeiro que abrigam maior parcela 
de estabelecimentos industriais (71, 4 %), corno também do pessoal 
empregado (75, 5.%), gerando 75, 3% do produto industrial da Re­
gião Metropolitana. Há que se salientar que os setores de tráfe 
go de são Cristovão (ST-7), Penha (ST-11) e Ramos (ST-10 ) ,  sao 
respectivamente os 29, 39 · e 49 colocados em numero de pessoal_ 
ocupado, ultrapassado ap�nas, pelo Méier. Destacam-se também 
no valor da transformação e no número de estabelecimentos. No 
ST-10 predominam os ramos dinâmicos, enquanto gue em ST-7 e 
ST-11 são os ramos tradicionais que sobressaem. A presença da 
refinaria de petróleo em Duque de Caxias realça a posição deste 
setor de tráfego, tornando o seu valor de transformação o 39 co 






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Segundo o Pit-Metrô " o  desenvolvimento do sistema de 
transportes da Região condicionou de forma preponderante a loca 
lização industrial nessa área" . (1 ) 
·Acompanhando essa tendência, o governo estadual obje­
tiva atualmente um direcionamento da localização industrial em 
áreas de grande concentração populacional urbana p ara que haja 
um suprimento de fo�ça de trabalho para as novas indústrias sem 
o deslocamento pendular diário dos operários .  
É intenção da CODIN a formação dos seguintes 
com a criação de polos industriais: 
eixos 
- Eixo Oeste 
- Eixo Noroeste 
- Eixo Norte 
- Eixo Leste 
- seguindo Avenida Brasil, polo de Sepetiba 
- ao longo da via nutra, novo Distrito de Nova 
Iguaçú 
junto a rodovia Washington Luiz, Distrito de 
Xerém 
- correspondendo a BR 101, estuda-se a cria­
ção de um polo industrial na Região de Ita­
borai . 
Segundo o Pit-Metrô são os ramos petro quimices, na­
val e siderúrgicos os de melhores perspectivas de desenvolvimen 
to na Região Metropolitana do Rio de Janeiro . 
Para se estabelecer a projeção do pessoal ocupado na 
indústria de transformação, foram consideradas as tendências 
esboçadas nas décadas de 1950/1960 e 1960/7 0 acopladas às vari� 
ções que os projetos industriais em implanta�ão e projetados 
pudessem introduzir. A partir dai estima-se que os empregos nes 
te subsetor da economia progridam de 295922 em 197 0 para a or­
dem de 350 0 0 0  em 1979, atingindo 297 0 0 0  em 1984 e- 4 503 0 0  em 1989. 
(1 ) Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro (1 ) - Pit -
Metrô, Rio de Janeiro, vol . I, 1977, p.60 
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Esses numeres implicam numa taxa média de expansão do 
pessoal ocupado de cerca de 1, 9 %  ao ano 1970/7 9 (igual ao perÍQ 
do 1 9 50/19 70) e de 2 , 6% ao ano no período 197 9/89 , isto devido 
à provável entrada em operação de grande parte dos projetos pl� 
nejados na década de 70. 
A tabela 4/11 mostra a evolução do pessoal ocupado p� 
los horizontes em estudo , cabendo realçar a expressiva partici­
paçao dos setores de tráfego que abrangem áreas do Projeto Rio. 
Os setores de tráfego de são Cristovão mantém a classificação 
de segundo colocado no número total de empregos da RMRJ em to­
dos os horizontes enfocados. Já Ramos se coloca em terceiro nos 
três primeiros marcos , caindo para quinto lugar em 1984, por 
causa do novo posicionamento dos setores de Santa Cruz e Anchie 
ta que ocuparão nessa data respectivamente, os terceiro e quar­
to lugares. Quanto à Penha, ela começa ocupando a quarta colo­
cação, decaindo para 69em 1984, suplantada por Duque de Caxias, 
e para sétima posição em 1989, tendo à frente os setores do 
Méier, são Cristovão, Santa Cruz , Anchieta, Ramos e Duque de 
Caxias. 
A par da posição absoluta ocupada por esses setores 
no contexto da RMRJ , há que se assinalar que a soma do pessoal 
ocupado nos setores de tráfego atinentes à Ârea Prioritária era , 
em 197 9 , 35% do total do Município do Rio de Janeiro e a totali 
dade dos empregos secundários no Projeto Rio chegava a 32% da 
RMRJ. Essa participação será , em 1 989 , de 30 % e 28% respectiva­
mente. A queda verificada pode ser atribuída tanto ao início 
de operação dos diversos distritos industriais em orojeto como 
à escassez de área para expansão dos estabelecimentos ali loca­
lizados. 
Para adequarmos esses valores à área do Projeto Rio , 
utilizar-se-á ainda o critério da nrooorcionalidade. A tabela � . 






TABELA 4 /11 
DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NA INDÜSTRIA DE TRANSFOR.Jv'!..AÇÃO 
POR SETOR DE TRÂFEGO NA R..MRJ - 1976/1989 
Setores Pessoal Ocupado ( 1000 pessoas) 
NQ de 
Tráfego 1976 1 1979 1 1984 1 1989 
1 Portuária 16,2 16 , 3  16,5 16,6 
2 Centro 18,7 18,8 19, O · 19, 1 
3 Rio Comprido 
\ 9,5 9,5 9,7 9,9 
4 Botafogo 2,7 2,7 2,7 2,7 
5 Copacabana 1,8 1,8 1,7 1,6 
6 Lagoa 2,7 2,8 2,6 2, 4 
7 são Cristovão 32,8 34,6 3 5 ,8 37,3 
8 Tijuca 7,3 7, 4 7,6 7,7 
9 Vila Isabel 5,5 5,5 5, 8 6,0 
10 Ramos 22,0 2 3,7 2 5,9 27,0 
1 1  Penha 20,1 20, 4  20,6 20,7 
12 Méier 47,5 48 , 8 50,9 52,0 
1 3  Engenho Novo 6,2 6,6 · 7,1 7, 4 
14 Irajá 10,6 10,8 1 1,8 12,0 
15  Madureira 5,0 5,1 5 ,5 5,6 
16 Jacarepaguá 6,2 8 ,A 1 1,4 14,5 
17 Bangú 7,7 8,0 8, 4 9 , O ! 
18 Campo Grande 2,5 2,9 3,5 4, 2 
19 Santa Cruz 3,7 7,6 19, 8 37 ,2 
20 Ilha do Governador 2,6 2,8 3,0 3, s 
1 
2 1  Ilha de Paquetá ( 1) . ( 1) ( 1) ( 1) 
22 Anchieta 15,0 18,0 2 3  ,O 30, l ! 
2 3  Santa Tereza 1,3 1,5 1,7 1, 8 . 
24 Barra da Tijuca 
TOTAL MUNIC!PIO DO RIO '24 7, 6 264,0 294,0 3 �8, 3 l DE JANEIRO 
2 5  Niterói 11,3 11,6 12,8 ' 14, 2 1 
26 são Gonçalo 7, 7 8,2 9,0 9,5 
2 7  Duque de Caxias 17,4 19,2 22,5 2 4 ,S 
28 são João de Meriti 3,5 4, 1 5, :1 6 ,2 
29 Nilópolis 1,1 1,2 1,3 1,4 
30 Nova Iguaçú 10,2 10 ,.7 1 1,8 1 3,2 
ÃREA DE. ESTUDO 29 8, 8 3 19,0 356,8 39 _7, 3 
3 1  Maricá 0,3 0,3 0,3 0, 4 
32 Itaboraí 2,1 2,4 2,9 3,3 
3 3  Magé 6,0 6 ,1 �,2 6,  s 
l 34 Petrópolis 17,5 18,4 19,6 " 20,6 
3 5  Paraca1nbi 2,5 2,6 2,9 3,1 
36 Itaguaí 0,9 1,2 8,1 19, 1 
37 Mangara tiba ( *) ( *) ( *) ( *) 
P.EGIÃO METP..OPOLIT .ANA 328,1 - 350,0 396,8 4 50, 3 
FONTE : Pit- Metrô 
( *) insignificante ( 1 )  impossível estimar oor falta 
de dados 
r 
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TABELA 4/12 
PESSOAL OCUPADO NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÕES POR SETOR 
DE TRÁFEGO DO PROJETO RIO - 197 6, 1979, 1984 e 1989 
SETORES DE 
TRÁFEGO 
PR1 - PORTUÁRIA 
PR -2 SÃO CRISTOVÃO 
PR3 - RAMOS 
PR4 - PENHA 
ÁREA PRIORITÁRIA 
PR5 - DUQUE DE CAXIAS 
PROJETO RIO 
FONTE: Estimativa 
PESSOAL OCUPADO ( 1000 PESSOAS) 
197 6 1979 1984 1989 
4, 54 4, 56 4, 60 4, 70 
6 , 23 6, 60 6, 80 7, 08 
4, 40 4, 7 4  5, 20 5, 40 
1, 80 1, 83 1, 85 1, 86 
16, 97 17, 73 18, 45 19, 04 
0 , 6 9  0, 7 6  0 , 90 0 , 98 
17, 6 6  18, 49 19, 35 20, 0 2  
· Analisando a participação do numero de empregos no se 
cundário da Área Prioritária no contexto do Município do Rio de 
Janeiro, verifica-se que em 1979 ela representava 6, 7 %, passan­
do a 5, 8% em 1989. Já o total do Projeto Rio, face a RMRJ, ti­
nha urna participação de 5, 2 %  e que declinará para 4, 4 %  no ano 
de 1989. Quanto à relação empregos no secundário na Ârea Prio-
7 3  
ritária sobre os da RM , tem-se um Índice de 5 , 07%  em 1979 e 
4 , 23% em 1989. 
Este comportamento de queda na participação relativa 
--'-'i tem a mesma explicação que no âmbito das Regiões Administrati­
vas como um todo , e fatalmente sofrerá uma reversao com o ad­
vento do Projeto Rio, caso essa expressiva função econ5mica se­
ja respeitada. 
A necessidade total do uso da terra pelo subsetor da 
indústria de transformação , será dada pela aplicação de. 
"standards" técnicos , que indicam a relação entre metragem qua­
drada e número de empregos , ao total do pessoal ocupado na area 
do Projeto Rio. 
Os parâmetros m 2/emprego a serem utilizados no Proje­
to Rio são os mesmos aplicados no Plano para a Ârea de �laneja­
mento I ,  executado pela Secretaria de Planejamento da Prefeitu-
- 2 ra. Nesse estudo foram calculados parametros (m /emprego indus-
trial) para os setores de tráfego que participam de API , aí se 
incluindo os ST de são Cristovão e Portuária. Logo no presente 
- - 2/ trabalho serao utilizadas as referidas relaçoes; 15 , 99m empre-
- - 2 , 
go em Sao C�istovao e 6 0 , 27m /empregos em ST-Portuaria . . Nos 
demais setores do Projeto será utilizado o parâmetro médio 
explicitado. (29 , 78rn2/emprego) . 
Esses parâmetros aplicados aos numeres da tabela_ 4/ll 
expressam a necessidade da area para uso industrial na area do 




ÂREA INDUSTRIAL NECESSÂRrA POR PR - SETOR DE TRÂFEGO 
1979, 1984, 19 89 (em m2 l 
ÂREA INDUSTRIAL NECESSÂRIA I PARÂMETIDS 
SETOR DE TRÃ.FEGO 




PR3 - RAMOS 
PR4 - PENHA 
ÂREA PRIORITÂRIA 
PR5 - DUQUE DE CAXIAS 
PROJETO RIO 
. .  
FONTE: Estimativa 
19- 7 9. 
274.831,2 
105 .534 , o.  
141 .157 , 2 
54.497,4  
576.019, 8 
22 .632,8  
59.8. 652,6 
. . 
1"9 84 1989 �/EMPR. 
277 .242 283. 269 , o  60, 27 
108.732 113. 209,2 15,99 
154. 856 160 .812,0 29, 78 
55.093 55. 39.0., 8  29., 78 
595.923 612 .681, 0 
26.802 29.184,4 29, 78 
-
622 , 725 641.865,4 
Analisando-se a tabela 4/13 tem�se que o aumento na 
demanda de área industrial em 19. 84 é de 24llm2 , 319. 8m
2, 1369.9. m
2, 
2 2 596m , 4170m respectivamente em PR1, PR2, PR3, PR4, PR5 • E 
para 1989 terão que ser oferecidos mais 17158m2 no total da 
Ârea Prioritária e 1�140m2 no Proj eto Rio, para que a demanda 
sej a atendida. 
J 
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4.1.3.2 - Setor Terciário 
A importância do setor terciário na geração da renda 
da RMRJ já foi ressaltada anteriormente. Cabe agora analisar­
-se como o pessoal ocupado neste setor da economia distribui-se 
pelos setores de tráfego . 
A tabela 4/14 transcrita do Pit-Metrô apresenta o pe� 
soal e mpregado no terciário por local de trabalho nos 
de tráfego, no ano de 1972 . 
setores 
A preponderância do ST-2 (Centra l no número de e mpr� 
gos no terciário é notória, chegando a apresentar 44,66% do to 
tal do Municipio. Quanto aos setores atinentes à área do Proj� 
to Rio, é o de são Cristóvão que emprega maior contingente 
(.65 7 0 0  l. ,  seguido de Ramos - (61100. L, Duque de Caxias .... (.4 711 1 1. ,  
Penha (.410. Q O  }_ e Portuária (34 700 L . 
A série projetada do pess·oal ocupado no setor terciá 
rio ao nível da RMRJ encontra�s e  na tabela 4/15 . E a metodolo 
gia utilizada pe lo Pit�Metrô para sua formação estâ 
no aneo 5. 
resumida 
Para reduztr�se esses valores, a área sob intervenção 
do Projeto Rio voltar-se�á a utilizar do mesmo procedimento p� 
ra outras variáveis, e assim se construirá a tabela 4/16 . 
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TABELA 4 /  1 4  
D I STRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO DO SETOR TERC IÁRIO POR SETOR DE 
TRÃFEGO NA REGIÃO METROPOLITANA - 1972 
N9 SEIDRES PESSQJ\L OCUPAOO (1.000 PESSOAS) 
1 Porb.lária 34 ,7  
2 Centro 689,2 
3 Rio Conprido 30, 1 
4 Botafcgo 83,9 
5 Copacabana 98,7 
6 Lagoa 44 ,8 
7 são Cristóvão 65,7 
8 Tijuca 43, 5 
9 Vila Isabel 30 , 5  
,10 Ram:lS 61,1 
'11 Penha 41,0 
12 Méier 52, 3 
13 Engenho Novo 32,6 
14 Irajá 26,5 
15 .Madureira 56,0 
16 Jacarepaguá 19,6 
17 Bangu 56,7 
18 camp:i Grarrl.e 24,2 
·19 Santa Cruz 7,2 
·20 Ilha do Governador 23, 4 
21 Ilha de Paquetá 0,7 
22 Anchieta 16,0 
23  Santa Tereza 4,6 
'2 4  Barra da Ti juca (x) 
. 'IUI'AL 00 MUNIC!PIO 00 1. 543,0 RIO DE JANEIJO 
25 Niterói 85 , 5  
26 são Gonçalo 28,3 
27 DugUe de Caxias 47,1 
28 são João de Meriti 26,8 
29 Ni}fyolis U,6_ 
30 Nova _Ig,Jacu 53,9 
TarnL DA 1.ÃRFA DE E'SIUOO 1. 796, 2 
1
3 1  Maricá 1 , 1  
'32 Itaboraí 4, 7 
'33 Magé 6,9 
:3 4  Pet.róix>lis 30 ,7 
1 35 Paracarrbi 2, 3 
;36 Itaguaí . 4,7 
137 Mangaratiba 1, 1 
1 
RffiIÃO METKJPCJL..."l"'f.�� 1.847, 7 
FONTE : Pit-Metró 
( x) Incluído no ST-16 (Jacarepaguá) 
1 
P.ARI'ICIPP...ç_i\s- REIAT:rvlll 
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TABELA 4 /_ 1 5  
DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NO TERC IÂRIO POR SETOR DE 
TRÂFEGO DA REGIÃO METROPOLITANA 
Se tores Pessoal Ocupado ( 1. 000  pessoas) 
�,J9 de 
Trá fego 1976  19 79 1984 1989 ' 
1 Portuár ia 41, 2 4 6, 9  56, 1 6 7  , 0
1 
2 Cen tro 819 , 2 9 3 2 , 5  l l lS , O  1 3 3 4, 7 1 
-, Ri o Comprido 31, 8 3 3 , 2 39 , 7  4 9 , 4  .J 
4 Botafogo 10 2 , �  120, 0  146, 2 17 7 ,9, .---. 
5 Copa cabana 1 11, 7 1 2 2, 6  1 39 , 2  1 58, 3 
6 Lagoa 69 , 7  9 7 , 2  1 5 3 , l  2 4 1, 0 
7 são Cristovão 78 , 2  8 9 , 1 106 , 7  1 28 ,  o , 
1 8 Tijucc 58 , 5  7 3 ,  O 99 , 5  1 3 5 , 7  
9 Vi la _ sabe l 34, 4 3 7, 6 4 2, 5  4 8 ,  1 
10 Ramos 6 3 ,  4 6 5 , 2 67 , 7  7 0  , 5 , 
1 1  Penha . 42 , 7 4 4, 1 4 6 , 0  4 7 ,9j 
12  Méier 56 , 5  59 ,9 64, 8 7 0 , 2 1 
13  Engenho Novo 36 , 2  39 , 2  43 , 7 4 8 ,  71 --- l 4 Irajã 29 , 3  31 , 6  35 , 0  38 , 8 , 
j 5 Madure i ra 58 , 6  6 0 , 6  6 3 ,  4 ·. 6 6 , 3  
1 6  Jacarepaguã 21 , 7  2 5 , 3  3 1 , 3  4 3 ,  6 1 
1 7 Ban gú 6 3 , 4  68 ,9 7 7 , 3  8 6 , 6  
J S  Campo Grande 25 ,.6 2 6 , 7 28 , 2  29 , 8  
! 9  Santa Cruz 7 , 5  7, 7  8 , 0  8 , 3 
2 0  I lha do Governador 31 , 7  39 , 7  54 , 4  7 4 , 5 , 
2 1  I lha de Paquetá 1 , 0  . 1 , 2  1 , 7 2 , 4  
2 2  An chieta 18 , 7  2 1 , 1  2 4 , 8 29 , 2
t 2 3  Santa Tereza 4 ,9 5 , 1 5, 4 5 
'
7
1 j 2 �  Barra da Tijuca 2,8 3 , 7  5 , 6  1 1 , 3 
TOTAL DO MUNICIPIO 1 61 1 , 6  2 0 52 , 2  2 4 5 5 , 3  29 73 ,9  DO RIO DE JANEIRO 
2 5  Niterói --� . 103 , 3 1 19 , 1  144 , 9  176 , 3  
2 6  São Gonçalo 4 0 , 0  5 1 ,8 7 4 , 5  1 0 7  · º1 
2 7  Duque de Caxias 63 , 5  79 , 4  _ 108 , 6  14 8 ,  ª! 
28 são João de Meriti 37 , 0  4 4 , 8 6 1 , 0  8 3 , 2r 
1 2 :l Ni lópolis 14, 0 1 6 , 1  19 , 5  2 3 , 6  
· 3 0 Nova I guaçú 83 , 8  1 1 4 , 3  180 , 2  2 83 , 7  
.ÃREA DE ESTUDO 2 15 3, 2  2 4 7 7 , 6  3044 , 0  3 79 6 , 5  
3 1  Maricá 1 , 2  1 , 3  1 , 5  1 , 7 
32  Itaborai 5 ,8 6 , ij 8 , 5  10 , 6  
3 3  Magé 9 , 5  1 2 , 0  16 , 7 2 3 , 2  
3 4  Petrópolis 34 , 6  37 ,9 4 2 ,  9 4 8 , 9  
3 5  Paracambi 4 , 1  6 , 2  10 , 4  17 , 5  
. 3 6 Itaguaí 6 1 5 8 , 2  11 , 4  2 2 , 8  
3 7  Mangaratiba 1, 1 1 , 1 2 , 2  4 , 4 




1 DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NO TERCIÂRIO NA ÁREA 
DO PROJETO RIO - 1976, 1979, 1984 e 1989 
SETOR DE 
TRÁFEGO 
PR1 - PORTUÁRIA 
PR -2 SÃO CRISTOVÃO 
PR3 - RAMOS 
PR4 - PENHA 
ÁREA PRIORITÁRIA 











OCUPADO (1000 PESSOAS) 
1979 1984 1989 
13, 13 15, 70 18, 76 
16, 92 29, 8 7  24, 32 
13, 04 13, 54 14, 10 
3, 96 4, 14 4, 31 
47, 05 63, 25 61, 49 
3, 18 4, 34 5, 95 
50, 23 6 7, 59 6 7 , 44 
� FONTE: Estimativa 
Quanto à participação da Área Prioritária no setor ter 
ciário do Município do Rio de Janeiro, tem-se a variação de 
2, 29%, em 1979 para 2, 06 % em 1989. Já em relação à Região Metro-
politana esta participação é de 1, 84% em 1979 e 1, 28 % em 1989. 
A relação do total do emprego terciário sobre o da RMRJ também 
diminui neste periodo, passando de 1, 96 %  para 1, 71%. 
7 9  
Relativamente aos totais do Município do Rio de Janei­
ro e da RMRJ , o setor terciário tem menor participação que o se­
tor secundário, apesar de que, em numeres absolutos, o contingeg 
te de pessoal ocupado no setor de serviços e bem maior. Isto PQ 
de ser explicado pela grande concentração deste setor no CBD. 
Como no setor secundário, para o cálculo da demanda 
por solo urbano dos prédios que se destinam a abrigar o setor 
de serviços, serão aplicados "standards técnicos", que permitam 
transformar o número de empregos em área necessária para abrigá­
los e assim estabelecer a superfície a ser reservada para o se­
tor terciário. 
Aqui também o parâmetro rn2/emprego no terciário utili­
zado foi conseguido no Plano para a Área de Planejamento I, sen­
do o seu valor igual para todos os setores de tráfego considera-
2 dos - 13, 40m /emprego. 
A tabela 4/17 apresenta as demandas futuras por area 
do setor terciário, e foi montada pela aplicação do parâmetro . SQ 
bre os empregos na área considerada expressos na tabela 4/16. 
'/ 
1 
8 0  
TABELA 4/17 
ÁREA NECESSÁRIA AO TERCIÁRIO POR PR-SETOR DE TRÁFEGO 
1979 - 1984 - 1989 (em m 2 ) 
SETOR DE 
TRÁFEGO 




PR3 - RAMOS 
PR4 - PENHA 
ÁREA PRIORITÁRIA 








2 26. 7 28 
17 2. 7 36 
53. 064 
6 3 0. 479 
4 2 . 612 
673. 08 2 
DO TERCIÁRIO 
1984 1989 
210. 380  251. 384 
400. 258 ' 3 25. 888 
181. 436 188. 940 
55. 476 57. 754 
847. 550 823. 966 
58. 156 79. 7 3 0  
905. 7 06 90 3. 696 
4. 1. 4 - Aspectos Físico-Funcional 
PARÂMETRO 
2 m -/EMPREG0 
13, 4 0  
13, 4 0  
13, 40 
13, 40 
13, 4 0  
Do Escopo do trabalho realizado pela Secretaria Muni­
cipal do Rio de Janeiro consta um levantamento, para o conheci­
mento dos usos existentes na Área Prioritária, executado com ba­
se no levantamento aerofotogramétrico e em informações obtidas 
no local. As informações deste trabalho serão aqüi incluldas 
por impossibilidade de se realizar uma pesquisa de campo espe-
81 
cialrnente par a  esta tese. Complementando , serão introduzidas 
também informações colhidas na Proposta Técnica apresentada 
pela Engevix. 
A Área Prioritária apresenta urna ocupação bastante he 
terogênea ;  uso industrial, mas também, de maneira intensa os 
usos comerciais , residenciais e institucionais e mesmo uso de 
lazer. 
Quanto ao uso industrial , ai se verificam desde indús 
trias de pequeno e médio portes até grandes conglomerados, corno 
' os estaleiros e a indústria petroquímica. A construção naval lo­
caliza-se na orla marítima, preferencialmente - no Cajú, e a fábri 
ca de Metanol próximo à entrada para - a ilha do Fundão . As indús­
trias de pequeno e médio porte estão situadas principalmente as 
margens da Avenida Brasil. 
1 
No que concerne ao uso comercial, o comércio_ atacadis­
ta tem maior importância que o varejista, que se encontra disse 
minado, formando apenas dois pequenos centros comerciais - Cajú 
e Parque União. Já o atacadista apresenta concentrações no Cajú, 
trecho entre os acessos rodoviários às Ilhas _ do Fundão e Gover­
nador e principalmente na área do Mercado são Sebastião. 
O uso residencial existente na área é o de populações 
de baixa renda, configurado nas comunidades faveladas que se in� 
talaram principalmente na parte conhecida. como Maré . Aparece _ ta� 
bém nucleado no Cajú e rarefeito no Município de Duque de Caxias. 
São ao todo i6 favelas localizadas na Área  Prioritária, abrangeg 
do urna area de 157 hectares e com uma densidade de 1595 hab/ha 
( 1) • 
(1) Secretaria Municipal de Planejamento - Projeto Rio - Esco­
po do Trabalho, Rio de Janeiro, Documento Interno Prelimi­
nar, 1979 
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No que tange ao uso institucional, ele tem uma prese� 
ça bastante marcante na área. são grandes áreas dos Ministérios 
da Marinha, Aeronáutica, Exército e Saúde, além da Ilha de Pi­
nheiro, propriedade da Prefeitura da Cidade Universitária. No se 
tor entre o canal do Cunha e a ponta do Cajú ainda existem usos 
institucionais como cemitério e hospitais. 
O uso de lazer fica restringido à Praia de Ramos, bas­
tante poluída e por isso imprópria ao banho e a dois clubes nau­
ticos situados em sua proximidade. 
Quanto ao sistema viário, seus dois principais elemen 
tos são a Avenida Brasil e a Rodovia .Washington Luiz, periférica 
a area, e que acolhem a quase totalidade do tráfego . interesta­
dual e intermunicipal, al ém do tráfego local entre o Centro e 
demais areas das zonas norte e oeste do Municipio e a 
Fluminense. 
A Avenida Brasil apresenta duas interconexões 




a área sem praticamente servi-la. são os acessos à Ilha do Fun­
dão e Governador. Servindo o primeiro a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e o segundo ao Aeroporto Internacional. 
Identifica-se um corredor secundário no eixo _ paralelo 
à Estrada de Ferro Leopoldina, servindo de a?oio à Avenida Bra­
sil para os deslocamentos internos e com destino a zona norte. 
Quanto ao atendimento interno à área, o sistema viá­
rio e composto de algumas vias de penetração a partir da Aveni­
da Brasil e outras paralelas à esta que abrigam parte dos seto­
res industriais e comerciais. No Cajú a estrutura viária já se 
encontra consolidada. Em Duque de Caxias há diversos €ixos de 
penetração de pequeno porte, sendo o mais importante o que leva 
ao Aterro Sanitário Metropolitano Oeste. 
1 
83 
O sistema ferroviário é representado pelo Ramal da 
Estrada de Ferro Leopoldina que serve a Duque de Caxias com ex­
tensão de 18 Km . 
Esse levantamento da Secretaria _ Municipal de Pl anej a­
mento nos fornece um quadro sucinto da distribuição espacial dos 
diversos usos na area sem, no entanto quantificá-los. O que se 
ra indispensável para a execução do Proj eto, face a necessidade 
de se localizar os diversos usos da terra nos setores pertinen­
tes, sem contrariar a tendência identificada, propiciando um 
zoneamento ajustado ao comportamento do mercado. 
Para caracterizar a importância relativa dos diversos 
usos de solo nos setores de tráfego, o Pit-Metrô lançou mao de 
urna metodologia que utilizou os Índices - Índice de segregaçao 
espacial de Shevky Wil liams - Bell (SWB), e o Ínidce de impor­
tância relativa ( IR). O primeiro compara a distribuição de urna 
característica nas várias unidades de uma região, classifican-
do-a corno mais importante do que no todo quando o Índice da par-
te for superior a 1. Já o "IR" compara a distribuição, nas va­
rias unidades de uma região, das proporções de diversas variá­
veis em relação a urna delas.  
Da aplicação desta metodologia, que está melhor deta­
lhada no anexo 6, aos setores de tráfego do Projeto Rio resulta 
que em : 
ST. l - Portuária 
ST. 7 - são Cristovão 
ST . 10 - Ramos 
o uso industrial é predominante, o ter-
ciário significativo e o uso 
cial negligenciável. 
residen-
o uso industrial é predominante, o ter-
ciário significativo e o uso 
cial negligenciável. 
residen-
o uso industrial é predominante , o ter­
ciário e o uso residencial é importante. 
ST . 11 - Penha 
8 4  
o uso residencial é predominante , o in 
dustrial é importante e o terciário e 
significativo . 
ST. 27 - Duque de Caxias - o uso residencial  é predominante, o se 
cundário e o primário lmportantes e o 
terciário signi ficativo . 
A predominância do uso da terra pelo setor secundário 
e flagrante, visto que em 3 dos 5 setores de t ráfego examinados 
ele é considerado predominante e sendo classificado corno impo� 
tante nos dois restantes . 
Quanto ao terciário ele se mostra significativo 
todos os setores de tráfego estudados . 
em 
O uso residencial é predominante nos setores de trâf� 
go da Penha e Duque de Caxi as, importante em Ramos e negligen� 
ciável nos setores de tráfego corresponqentes à I RA�Portuária e 
a VII - são Cristóvào . 
As projeções das variáveis sócio�econÔIDlcas estudadas, 
notadamente população e emprego , fornecem elementos das prov�-
veis a lterações na intensidade de uso do solo nos setores de 
tráfego nos horizontes pesquisados . 
Para caracterizar essas mudanças e determinar a domi 
nância de uso nos setores de tráfego nos anos de 1979, 198 4 e 
1989, foi utilizada a mesma metodologia empregada para classi­
ficar a intensidade de uso em 197 6 .  Esse procedimento deu ori 
gero a tabela 4 /18 que resume a análise conjunta dos índices 
SWB e IR. 
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TABELA 4 /1 8  
VARIAÇÃO DO USO DO SOLO DOS SETORES DE TRÃFEGO- 1976 /79/84/89 
OS) 
AGR!CJJIA 
uro - -oro �IO E 
JNDUSTRIAL SERVIÇUS- RE.SIDEN2IAL 1 
1 76 79 84 89 76 79 84 89 76 79 84 89 
1 Portuária - - - - P P P P S S S S . N N N N 
• 2 Centro - - - - N N N N P P P P N N N N ' 
3 Rio Catprido P P P P S S S S I S I I 
; 4 Botafocp - - - - N N N N I P P P P I S S 
5 Copacabana - - N N N N P P P P I S S S 
6 l..ag.:>a - - E N N _ � I I P P- P P- I S 
7 são Cristovão - - - . P P P P S -5 S S N N N N 
8 Tijuca - - . S S S E I I I I P P P P 
9 Vila Isabel I I .. I I I I· I I P P P P 
10 Rarros .P P P P S S S S I I I I 
Ili Penha I I I I S S S S P P P P 
!12 Méier - - - - I I I ..I S S S S P P P P 
,13 Engenho Novo - - - - I I l I I S S S P P P P 
!14 Irajá N N I I I I S S S S P P P P 
'15 Madureira N N N N E S S S I I I I P P P P 
1 6 Jacarepaguá I I I I I I I I S S S S P P · P P 
:1 7 Bangú - E E N N S S S S I I I I P P P P 
,18 Carrç.o Grande I I I I E S S I S S S S P P P P 
il9 Santa Cruz I I S I J I I P S E E N P P P S 
QO Ilha do Governaébr - - - - E E E E I I I I P P P P 
21 Ilha de Pcqt.Etá N N N N I I P I P P I P 
22 Andrl.etá - - E N N N 1: · I ..I I S S S S P P P . P 
'.23 Santa Tereza ·- - - - - ..I · r · -:I 1: S S S .s P -P P P 
24 Barra da Ti ·uca I :I -=-J: i I I I .I P P P P - . - - !:J - · - · 25 Niteroi:!....:- ;�-:;- .--:" .. :e." ·� . :- N N · N .::.� -:s �-s · S . S · P P .P .P ...I .I I ·r 
26 . são Q:n�o:!"'":�-"' ·. - ·  . - :I. �I -:S -.�..J: ..I :_:r S . S S S I I P P P P 
27 DLqre de Caxias · .I "I · S J .J • .I ...J: . .-I S S S S P P P ·p 
;28 são João de � ti - - - - S .S S S 1: I .I I P P P P 
1 
i29 Nilq:olis - - .E E E E I I I I P P P P 
l30 lbva Iguaçú I 1: ...I :I S S S E S I I Í P P P P 
'.31 Maricá I "I .I -I S S S S E E· · E ·E P P P P 
l32 I tal::.oraí T I T I S E E E N N N N P P P P 
:33 :Magé I I I I I S S S E E E E P P P P 
134 Pet.rqx:>lis I I I I I I I I S S S S P P P P 
135 Paracarrbi I I I I S S S S E E E E P P P P 
j36 I taguaí I I I P E E S I E E E E P P P I 
!37 Mangaratiba P P P P N N N N E E E E I I I I 
1 
J 
1 F M R J  I I I I I I I I I 1 I I I I I I I 
FONTE: Pit-MetrÔ 












Dos setores de tráfego aqui analisados so o de Duque 
de Caxias apresent?u uma leve alteração no quadro de intensida­
de de uso. o Setor agrícola classificado como importante nos 
2 primeiros marcos, passa  a significativo em 198 4 e volta a im­
portante no marco seguinte . No entanto esta variação não tem 
maior repercussão no âmbito do Projeto Rio. 
Para melhor visuali zação do quadro de usos na RMRJ va­
le introduz ir o mapa 05, que realça a predominância do uso in� 
distrial na faixa de terra do Projeto Rio. 
Estas · constatações irao guiar a tornada de decisões no 
zoneamento bás ico da área do Projeto Rio, permitindo uma aloca­
ção de áreas pelos diversos usos que não contrariem as tendên­
cias verificadas. 
4. 1 . 5  - Aspectos Institucionais 
No âmbito do Projeto Rio o aspecto institucional que 
tem mais peso e a política de Transportes, pois estão projeta­
dos para a area várias vias expressas, urna linha do pré - metrô, 
um terminal rodo-hidroviário, funcionando a area corno um verda­
deiro entroncamento viário, onde são feitas conexões com desti­
no aos diversos . pontos da RMRJ, da hinterlândia da metrópole e 
mesmo internacional. 
Entre as vias expressas previstas a da maior importân­
cia e a Aces so Norte, parte integrante da BR-040, é a alternati­
va da Avenida Brasil para se chegaF ao centro metropolitano. Es­
te acesso s e  prolonga âo longo do Rio Meriti (RJ-081), canali­
zando o tráfego da BR-1 16 e corredores ferroviários. 
Há ainda, transversais à Avenida Brasil, as linhas ama 
rela (RJ-087), que faz a ligação Jacarepaguá-Ilha do Fundação; li 
nha marrom (RJ-077), integrando Maria da Graça ao Canal do Cu­
nha; linha azul, ligando Madureira a Cordovil, com prolongamento 















































































































































































































































































































































































































































































Na area de Duque de Caxias se destacam a Avenida ao 
longo do Rio Sarapuí, de interligação com os municípios de NilÓ­
polis, são João do Meriti e Nova Iguaçu e o viaduto Guanabara, 
importante entroncamento na BR-040 (Rodovia Washington Luiz) . 
Ainda neste campo, há a determinação do governo muni­
cipat de construir um terminal rodo-hidroviário, entre os Rios 
Meriti e Irajá, alternativo à Rodoviária Novo Rio. 
Outras determinações municipais são a construção de 
um terminal Pesqueiro e de uma Estação de Tratamento de Esgotos 
junto à Ponta do Cajú. 
No aspecto legislativo a area é alvo de duas legisla­
ções urbanísticas distintas : urna no Município do Rio de . . Janei­
ro e outra em Duque de Caxias. Na primeira ela é considerada zo­
na industrial I e II, onde são admitidas indústrias leves e não 
poluidoras, e zona industrial comercial. Na segunda e zoneada 
como industrial , residencial de várias categorias , especial (la­
zer e favelas) e zona não urbana (rural) . 
Quanto a legislação vigente para a area a sua im�ortâg 
eia e relativa, dada a envergadura do projeto proposto, que com­
porta mudanças substanciais nesta legislação. 
4. 2 - ALTERNATIVA DE ESTRUTURAÇÃO URBANA PARA A 
ÁREA DO PROJETO RIO 
Após a análise empreendida nos itens precedentes 
conhecidas a situação atual e o comportamento futuro das 
veis sócio-econômicas. Seria possível pois, estabelecer-se 
tas a serem cumpridas na execução do Projeto. 





jeto e o horizonte de 1989 como final, tem-se que a população 





Prioritária e 3 69 60 em Duque de Caxias. 
No que tange as variáveis econômicas, a area deve ge­
rar, em 1989, 20020 empregos no setor secundário e 67440 no ter 
ciário, o que corresponde a proporcionar áreas de 64,19 ha e 
90,37 ha respectivamente, para alocá-los. 
Metas populacionais e econômicas fixadas, cabe. agora a 
decisão de como organizá-las espacialrnente. Este é, pois, o 
principal objetivo do Plano Urbanístico ; projetar as diversas 
demandas por solo urbano, dentro da área do Projeto . 
De acordo com a tese que a cidade é um sistema e corno 
tal comporta uma estruturação orgânica, funcional e hierarqui­
zada, a disposição espacial das variáveis sócio-econômicas na 
área projetada deve atender a esse requisito. 
A população alvo de toda área . do projeto praticamente 
constitui, como expresso no ·capitulo II, uma comunidade 
"F " ,  distrito, mas como sua conformação é longilínea_ se 




do Brasil, e ao longo destes eixos de transporte já se localizam 
alguns centros de .bairro (Bonsucesso, Ramos, Penha, Duque de Ca­
xias) que alcançam esta classificação, é plausível se considerar 
que as populações do Projeto Rio continuem a se reportar a esses 
centros funcionais, corno já fazem atualmente. 
Quanto a comunidades de menor categorização a popula­
ção futura do Projeto comporta o estabelecimento de 3 zonas, co­
munidades classe "E" , e pelo menos 16  unidades de vizinhança, 
cujos centros funcionais terão os seguintes equipamentos míni­
mos: 
Uma escola de 29 grau, um centro comercial com cerca 
de 20 lojas, pequenos escritórios, oficinas, posto de gasolina, 
clínica ou posto de saúde, parada de Ônibus, correio, táxi, igre 









e adminsitração pública. No entanto, a unidade vicinal abrange 
ainda os equ�pamentos dos centros de menor ordem, comportando a� 
sim mais 5 escolas de 19 grau e 5 de pré-escolar, além de ou­
tros 5 pequenos grupamentos de lojas (2 ou 3) , serviços · profis­
sionais, 5 paradas de ônibus e estacionamentos, igrejas, praças, 
jardins públicos e play-grounds. 
t bem verdade que o nivel de renda dos usuários influi 
na existência de um ou outro equipamento, podendo-se por isso p� 
ra ajustar a oferta a demanda estratificada por classe de renda, 
suprimir-se algum desses equipamentos. 
A distribuição não homogênea dos habitantes na área do 
Projeto determina que se estude uma distribuição das comunidades 
hierarquizadas segundo a demanda. Em PR. l .podem ser formadas 2 
unidades de vizinhança, bem como em PR. 2 - são Cristovão. Já 
PR. 3 - Ramos comporta a formação de pelo menos 5 comunidades elas 
se " D " ,  e PR. 4 - Penha outras 4. Em Duque de Caxias poderiam 
ser projetadas mais 3 unidades vicinais. 
Interligando essas comunidades hierarquizadas e seus 
centros funcionais deveria ser projetado um sistema viário tam­
bém hierarquizado, em que cada via cumpriria uma função , como o 
estabelecido no capitulo II  deste trabalho- Não podem também dei 
xar de ser consideradas as inúmeras vias expressas que cortam a 
área, e que por isso requerem um aprofundado estudo de suas cone 
xões com o sistema viário de menor alcance. 
Fa zendo a ligação entre as diversas unidades de vizi­
nhança passiveis é necessário a implantação de um sistema de 
vias de penetração que as interligarão ao sistema arterial se­
cundário, que por sua vez levará ao sistema arterial principal 
(vias expressas) . Da mesma forma que em direção aos sistemas vi� 
rios de maior ordem, saem das unidades de vizinhança ramifica-
ções que atenderão os centros funcionais menores e as unidades 
residenciais. Todo esse sistema de vias deve ser projetado para 








Assim caracterizada a área de Projeto quanto ao poten­
cial de implantação das comunidades hierarquizadas e dos diver­
sos usos para fins econômicos (definição do programa) , respei­
tadas as tendências funcionais verificadas, o Plano Urbanístico 
Integrado para a Área do Projeto Rio deve ser desenvolvido, ten­
do corno diretriz básica o auto-financiamento. Para isso deverão 
ser estudadas diversas alternativas de zoneamento. que serão tes­
tadas quanto à sua capacidade de retorno dos investimentos pre­
vistos para executá-lo . A alternativa que mais se adeque à pre -
missa de auto-financiamento será desenvolvida e constituirá o zo 
neamento básico para a área de Projeto. Este procedimento, com 
certeza conduzirá a um Projeto F inal em que a viabil idade econô­
mico-financeira estará assegurada . 
Quanto ao dimensionamento .desta estrutura urbana hie­
rarquizada e do sistema viário ele se fará calcado nas classes 
de renda usuária, pois esta variável além de proporcionar o co­
nhecimento da área requerida nas diversas. tipologias habitacio­
nais, fornece também a taxa de motorização, ou sej a, o número 
global de viagens diárias a serem realizadas a pé, em transoorte 
individual (automóvel } ou de transporte coletivo, dimensionando­





ANÂLISE DO PROJETO RIO 
Dentro da linha de raciocínio adotada por este traba­
lho, passar-se-á agora a analisar a proposta vencedora da con­
corrência, alvo do Edital de Licitação 0 1/80 da FUNDREM, que ti­
nha a finalidade de selecionar empresas de consultoria para a 
elaboração do Plano Geral de Ocupação e Detalhamento da Área Pri 
oritária do Projeto Rio. 
A area a ser atingida nesta proposta, como. j á  foi di­
to anteriormente, localiza-se nos Municípios do Rio de Janeiro e 
Duque de. Caxias, e foi dividida, para efeito de implantação do 
Projeto, em duas etapas: a primeira, chamada Ârea Prioritária, 
abrange o território pertencente ao Município do Rio de Janeiro 
e vai desde a Ponta do Cajú até a foz do Rio Meriti, limitada 
pela Avenida Brasil e a orla da Baía de Guanabara; e a segunda 
situada em Duque de Caxias, vai deste rio até o canal de con­
fluência dos Rios Iguaçú e Sarapuí, desta feita limitada pela ro 
dovia Washington Luiz. 
As propostas concorrentes deveriam ser entregues até 
o dia 22/4/1980, determinando o Edital que a Empresa ganhadora 
da concorrência deveria entregar o Plano Geral de Ocupação até 
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setembro de 1980 e o Detalharnento da Ãrea Prioritária até jane1 
ro de 1981. 
Foi a empresa Engevix, Estudos e Projetos de Engenha­
ria S. A. a vencedora da concorrência. 
Na análise do Projeto Rio , além da exposição_ inicial 
dos elementos constitutivos do Edital de Licitação, serão estuda 
dos documentos em três.níveis de detalharnento elaborados pela 
Empresa vencedora da concorrência. Começar-se-á por analisar a 
Proposta Técnica encaminhada . à concorrência, depois será estuda­
do o Plano Geral de Ocupação da Ãrea do Projeto Rio e por fim o 
Detalharnento da Ãrea Prioritária do Projeto Rio. Paralelamente 
serão feitas críticas à resposta da Consultora ao Edital e quan­
to à adequação da proposta urbana à realidade sócio-econômica do 
local do Projeto, partindo-se . de uma visão macro de nível metro­
politano até urna visão micro. 
5.1 - EDITAL DE LICITAÇÃO 
Dos tópicos do Edital de Licitação, o de maior inte­
resse para o desenvolvimento deste trabalho é o que trata dos 
termos de referência. Após narrar sucintamente os episódios que 
desencadearam o lançamento do Projeto Rio � o edital passa a es­
tabelecer os objetivos, premissas básicas, escopo dos trabalhos 
e produtos finais que deviam ser seguidos e constar das propos­
tas apresentadas à licitação. 
5. 1. 1 - Objetivos 
Quanto aos objetivos, eles foram expressas em dois 
níveis: objetivos gerais, que tratavam da abrangência do Proje­
to Rio e da compatibili zação dos diversos níveis de governo en 




elementos que deveriam constar do Projeto. 
Dada a importância desses dois itens, eles serão trans 
critos na integra. 
5.1. 1. 1 - Objetivos Gerais 
" promover o desenvolvimento urbano dos rnuniclpios dentro das di 
retrizes federais, estaduais, metropolitanas e municipais; 
racionalizar a ocupação do território estabelecnedo opções de 
crescimento leste-oeste para a área urbanizada; 
• promovendo o descongestionamento da área central; 
• induzindo a descentralização das atividades comerciais e de 
serviços, com vistas ao desenvolvimento de sub-centros fun­
ciohais ao Norte e a Oeste; 
• aumentando a oferta de equipamentos e serviços públicos, atra 
vés do redirecionamento dos investimentos públicos para as 
áreas norte e oeste do Município do Rio de Janeiro. 
promover a integração dos planos de transportes aos objetivos 
de desenvolvimento municipal e metropolitano, dando prioridade 
as ligações Norte-Sul visando o redirecionamento . dos vetores 
de expansão urbana da Região Metropolitana no sentido Leste­
oeste; 
adequar as redes viárias municipais ao sistema de transportes 
de caráter metropolitano; 
dando prioridade ao sistema de transporte coletivo por ôni­
bus corno verdadeiro sistema de transporte de massa responsa­
vel pela absorção de 7 0 %  das viagens na Região �etropolitana; 
. implantando corredores de transporte coletivo alimentadores 
e distribuidores das ferrovias, visando melhorar a acessibi­
lidade aos principais pontos de destino ou centro de ativi-
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dade; 
preservar a natureza e melhorar o ambiente urbano : 
promovendo a revitali zação do espaço urbano existente e evi­
tando a desagregação das comunidades ; 
. urbanizando as áreas residenciais de baixa renda , consolidaQ 
do-as corno bairros e integrando-as a estrutura urbana ; 
. melhorando as condições ambientais especialmente de drenagem 
e saneamento básico principalmente nos aglomerados de habi­
tação; 
definindo a hierarquia do sistema de vias, visando a seguraQ 
ça e acessibilidade dos pedestres aos principais centros de 
atividades ; 
-
. criando novas areas de recreaçao e lazer , dimensionando-as 
para utili z�ção em escala metropolitana e promovendo condi­
çoes de acessibilidades adequadas" . (1) 
5 . 1 . 1 . 2 - Objetivos Setoriais 
" quanto ao uso do solo : 
• definição de um plano de alinhamento para este trecho da 
Baia de Guanabara; 
• consolidação dos usos industriais e residenciais existentes ; 
. criação de novas áreas residenciais para a CEHAB e coooerati 
vas habitacionais ; 
criação de áreas de amenização , intermediárias entre 
conflitantes ou não compatíveis ; 
usos 
(1) Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDRE� (12) - EDITAL 
de Licitação 1/8 0, Rio de Janeiro, março de 198 0, p. 7 e 8 
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criaçao de areas públicas de recreação e lazer ; 
. criaçao de áreas específicas para o atendimento escolar , hos 
pitalar e social. 
quanto a habitação : 
. consolidação das áreas residenciais de baixa renda e favelas , 
criando condições para sua integração à estrutura urbana exis 
tente e a ser criada ; 
. suprimento de serviços básicos nessas localidades , melhoran 
do assim as condições de habitabilidade da área ; 
. consideração de formas não convenc ionais de construção e 
infra-estrutura , visando diminuir custos e evitar deslocamen 
tos da população residente i 
oferta de serviços soc iais e equipamentos comunitários ade­
quados ; 
estimulo a assoc iação comunitária através de esquemas de 
apoio que orientem a organização da população em condomínios , 
cooperativas , associações de moradores, etc. 
quanto as condições ambientais e de infra-estrutura de sanea­
mento : 
• suprimento adequado de agua à area em estudo ; 
. implantação do sistema de coleta de esgo�os sanitários ; 
. implantação de sistema de tratamento e disposição final dos 
esgotos sanitários domésticos e industriais ; 
. drenagem das bac ias contribuintes e dos cursos d ' água da 
área de estudo ; 
. · melhoria da c irculação das águas na Baía de Guanabara, e re­
cuperação das condições locais de navegabilidade, inclusive 
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com a construção e drenagem do canal entre a Ilha do Fundão 
e o continente; 
. garantia do alinhamento da orla marítima através da constru 
ção de um cais de saneamento; 
. recuperação das áreas mais adequadas a locali zação de novas 
praias; 
. implantação de um sistema adequado de transporte e 
final dos resíduos sólidos. 
destino 
quanto ao sistema viário e de transportes: 
prioridade a acessos alternativos à .Avenida Brasil que pro­
piciem o descongestionamento do centro metropolitano através 
do redirecionamento dos fluxos, em sentido dos centros fun-
cionais do corredor Leste-Oeste : Penha, Ramos, Irajá, 
sucesso, Madureira e Mei er, Duque de Caxias, Gramacho e 
João de Meriti; 
Bon­
são 
melhoria das condições de acessibilidade às areas 
ciais e entre as duas margens da Avenida Brasil; 
residen-
• prioridade ao sistema de transportes coletivos através da 
criação de vias seletivas integradas à rede de transportes ; 
• incremento do transporte hidroviário na Baía de Guanabara 
através da criação de terminais hidroviários, integrados 
rede de transportes, que interessa, ao Projeto Rio e 
área de influincia imediata". (1) 
a 
sua 
(1) Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDREM {12) - Edital 
de Licitação n9 1/8 0, Rio de Janeiro, março de 198 0, 
p. 8 a 10. 
----, 
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5 . 1. 2 - Premissas Básicas 
No que concerne as premissas básicas que deveriam ser 
incorporadas à propostas, elas foram estabelecidas quanto a seis 
diferentes campos: 
5 . 1. 2. 1 - Quanto à Ocupação do Espaço e Uso do Solo 
Diz o Edital que " atenção especial deverá ser dada 
aos canais e à rede de drenagem pluvial, cuj a existência e neces 
sidade podem implicar em limitação à oróoria ocuoação" . (1) 
Na foz do Canal do Cunha manter a navegabilidade (terminal 
pesqueiro e indústrias vinculadas a atividades maritimas • 
• Manter cais existente nos terrenos da �arinha • 
. Manter areas da Aeronáutica, da fábrica de �etanol-PROSINT e 
instalações diversas da COMLURB , e reservar área para oossível 
Estação Tratamento de Esgotos Sanitários, entre o ramal de Ira 
já, Avenida Brasil e Canal do Cunha. 
Urbanização e melhoria das condições da _ favela da. Maré, cria­
ção de áreas para programas habitacionais _ (PROFILURB _ e_ CEHAB), 
além de serviços de apoio e equipamento cornutário. 
5. 1 . 2. 2  - Quanto às Âreas Ocupadas por Favelas 
O Edital informa que a população total foi estimada em 
150000 habitantes que ocupariam + ou - 157 ha, segundo dados da 
Superintendência de Informações para Planejamento, da Secretaria 
(1) Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDREM (12 }  - Edi­





Municipal de Planejamento, baseados em levantamentos realizados 
em 1975/1976. E recomenda: 
. Manter e complementar as áreas semi-urbanizadas de cada . fave­
la, urbanizar ''in loco" aquelas que não disp6em de serviços, 
e somente remanejar, para as áreas adjacentes, as que venham 
constituir empecilio ou dificuldade na realizaç ão dos serviços. 
Respeitar ao máximo as características comunitárias e os inves 
tirnentos fixos. 
Como critérios para delimitação das áreas semi-urbani­
zadas ou a urbanizar foi estabelecido : nível de ordenamento da 
malha existente, tipo de serviços existentes e grau de dificulda 
de para implantar a infra-estrutura. 
5 . 1. 2.3 - Quanto ao Sistema Viário e de Transportes 
Neste aspecto o Edital considera que: 
. Os fluxos decorrentes da intensa ocupação do Município do Rio 
de Janeiro em suas regi6es norte e oeste, indica necessidade 
de ligação mais direta para transportes coletivos entre os 
principais polos residenciais e de emprego, entre si, com 
demais municípios da RM, e com o centro metropolitano. 
os 
Em 1979 o Ônibus era responsável por 70% dos passageiros trans 
portados deverá, pois, ser tratado corno complementar aos de­
mais sistemas de transporte de massas de itinerário mais rígi­
dos (trem, metrô, barcas) .  
As ligaç6es transversais dos eixos de transportes existentes, 
permitem a alimentação e distribuição das vias e dos equipa­
mentos já existentes. 
Dentro desse enfoque deverão ser considerados corno oar 





. Linha 2-A da Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro li­
gando Maria da Graça à Ilha do Governador ; 
. RJ-087 - Linha amarela, ligando Jacarepaguá a Ilha do Fundão; 
. RJ-077 - l inha marrom, no trecho entre Maria da Graça_ (termi­
nal do pré-metrô e Linha 2) e o Canal do Cunha ; 
. RJ-081 - l igação l este-oeste, paralela à Avenida Brasil, ao 
longo do Rio Meriti, integrando os principais eixos de pene­
tração ao núcleo da Região Metropolitana, BR-040 e BR-116 ;  
. Corredores Centro-Zona Norte da Cidade do Rio de Janeiro ; 
. Avenida Canal do Sarapui ; 
. O Projeto do Acesso Norte do Rio de Janeiro também deverá ser 
compatibilizad� com a rede viária existente e proposta . 
5 . 1 . 2 . 4  - Quanto ao Saneamento Básica 
O Edital de Licitação constata e recomenda: 
"A infra-estrutura de saneamento básico é. insuficiente 
para atender ao programa admitido de ocupação da área em estudo" . 
( 1) Sendo necessário projetar e construir o sistema de abaste­
cimento d ' água (adução, reservação e distribuição local) e· de. es 
goto sanitário (rede de coleta, sistema de afastamento, tratamen 
to secundário e destino final) . 
( 1) Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDRE� ( 12) - Edi­
tal de Licitação n9 1/80, Rio de Janeiro, março de 1980, 
p .  15 
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5 . 1.2. 5  - Quanto a Drenagem 
É ressaltado que o sistema de drenagem assume importâ� 
eia particular no Projeto Rio, pois a área é banhada oor diver -
sos rios cujas bacias drenam extensas areas, que na sua maioria 
se constituem de baixadas litorâneas, já densamente ocupadas e 
recuperadas através de aterros. 
5.1 . 2 . 6 - Quanto a Preservação Ambiental 
A FEEMA - Fundação Estadual de Engenharia do Meio Am­
biente possui estudos de controle da qualidade atmosférica e da 
água, sendo de sua éompetência o controle da poluição industrial. 
5.1.2. 7 - Quanto à Energia, Iluminação Pública e Fornecimento 
de Gás 
Cabe à Rio-Light e a CME - Comissão Municipal de Ene� 
gia solucionar os aspectos energéticos e de iluminação da area, 
incluindo realização de projetos . Contudo, devem ser reservados 
espaços para abrigar instalações especiais de tais sistemas. 
5.1. 3 - Escopo do Trabalho 
Nesta parte o Edital estabelece as exigências mínimas 
do que deveria ser considerado e constar do relatório final da 
Empresa selecionada. 
5.1.3.1 - Plano de Concepção Geral 
Neste item é esclarecido que o Projeto Rio sera divi­
dido em duas partes, mas que do trabalho vencedor deveria cons­
tar " um plano geral para o conjunto da área, contendo as princi­
pais diretrizes relativas à sua ocupação, em termos de usos do 
solo previsto, possibilidades de ocupação, definição dos siste­
mas de transportes e dimensionamento e localização dos equiparnen-
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tos comunitários" . (1) Deveriam ser considerados como estruturan 
tes os seguintes elementos: 
- Uso do Solo -
A ser desenvolvidos a partir de duas considerações: 
Análise da legislação urbanística existente; e levantamento da 
situação fundiária. 
t estabelecido que as proposições de ocupação do so­
lo deveriam considerar, nO mínimo, os seguintes aspectos: 
Tipos de uso na ocasião existente e previstos pela legislação 
de zoneamento. 
-
. Intensidade do uso habitacional, em termos de ocupaçao do solo 
e de densidade demográfica, levando em conta os programas ofi­
ciais a serem implantados: CEHAB, INOCOOP, PROFILURB . 
. Qualificação, quantificação e localização esquemática dos equ! 
pamentos comunitários que venham atender aos habitantes 
área do Projeto e sua área de influência imediata . 
da 
. Estabelecimento, ao nível da area do Projeto Rio, de um siste­
ma hiera:cquizado de centros e sub-centros de comércio e servi­
ços, levando em conta os atualmente existentes e em processo 
de consolidação. 
- Transportes e Sistema Viários -
"Em termos estruturantes, os sistemas de transportes 
se apresentam como preponderantes para a fixacão de atividades 
(1 ) Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDRE� (12) Edital 




na area do Projeto Rio, interligando-a às demais areas geradoras 
de emprego na Região Metropolitana" . (1) 
A partir desta afirmação os consultores deveriam defi­
nir a malha viária principal e sua articulação com os sistemas 
externos a ela. 
- Infra-estrutura -
Os diversos setores de infra-estrutura deverão ser, ne� 
ta etapa, considerados ao nivel geral do plano diretor naquilo 
que for de interesse para o próprio plano e à medida que já exis 
taro elementos para sua ocup�ção. Os projetos básicos serão execu 
tados pelos próprios órgãos setoriais. 
5. 1. 3. 2  - Detalharnento da Área Prioritária 
Nesta fase do trabalho a Empresa Consultora deveria d� 
senvolver, segundo o Edital, o plano de concepção geral, deta­
lhando para a Área Prioritária as proposições de uso do solo 
e do sistema viário. 
Ocupação do Solo -
Deveriam ser introduzidas proposições para : 
. Z oneamento - constando de: delimitação das zonas de prepon-
derância de uso; e elaboração do quadro de conformidade de 
usos (relação das atividades passiveis) • 
. Desenho urbano - constando de : plano preliminar de massa, com 
indicação dos espaços a serem ocupados, dos livres, gabaritos 
e volumes máximos ; delimitação das glebas e iotes; determina -
ção dos indices de ocupação e indicações básicas de tratamen-
(Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDREM (12) - Edital 
de Licitação n9 1/80, Rio de Janeiro, março de 1980, p. 18 
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to paisagistice. 
- Transporte e Sistema Viário -
Contendo no minimo: 
. Plano geral de circulação. 
Hierarquia viária com listagem das vias . 
. Definição de pontos notáveis do sistema de transportes metro­
politanos com o sistema de transportes local . 
. '' Lay-out" dos pontos notáveis . 
. Detalhes das seções transversais das vias. 
Dimensionamento das necessidades em transportes, com especi-
ficação e previsão de terminais, estacionamentos, sistema de 
transportes locais . 
. Estimativa dos custos e especificações. 
- Equipamentos Comunitários -
. Dimensionamento e localização exata dos equipamentos propostos • 
. Estimativas de custo para implantação. 
- Otimização das Inversões -
Também foi solicitado que houvesse a elaboração de 
mais de uma solução, de tal maneira que o estudo das alternativas 
proporcionasse a otimização das inversões necessárias à plena 
implantação do Projeto Rio. 
Foi determinado que se fizesse um cotejo custo-benefi­
cio, inclusive sua relação no tempo, de modo a orientar as toma­
das de decisão quanto ao faseamento de implantacão de cada um 
dos principais componentes do Projeto, e da própria escolha da 
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alternativa mais favorável. 
As inversões deveriam ser identificadas e analisadas 
sob dois prismas: 
19 recursos oriundos do BNH;  
29 englobando recursos do BNH e os demais afetos diretamente aos 
vários organismos. 
t assinalado que interessa conhecer os parâmetros oara 
projetos habitacionais, expressos sob a forma de custos inciden­
tes por faixa de renda. 
Neste ponto do Edital (Escopo .do Trabalho) era mister 
que houvesse a introdução de cláusula que obrigasse a Empresa 
Consultora a promover um estudo das . projeções sócio-econômicas , 
o qual permitisse o cálculo da demanda que iria informar o Plano 
para que as ofertas de equipamentos e serviços fosse comoativel 
com as necessidades verificadas. 
Talvez para ficarem a salvo deste tipo de crítica, foi 
introduzido um tópico nas disposições gerais que reza que: 
" Nenhum dos assuntos contidos nos Termos de Referência 
relevará os consultores da responsabilidade de incluirem em. seu 
plano de trabalho toda e qualquer proposição adicional, relevan­
te e pertinente aos serviços que se propoem a executar, devendo 
as mesmas serem justificadas tecnicamente" . (1) 
5. 1. 4 - Produtos Finais 
Quanto a este item, as determinações se prendem a 
forma e conteúdo dos relatórios finais das duas etapas de im-
(1) Governo do Estado do Rio de Janeiro, FUNDREM (12 )  - Edi­
tal de Licitação n9 1/80,  Rio de Janeiro, março de 1980, 
p. 44 
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plantação. são enumerados os desenhos mínimos e respectivas esca 
las admissíveis. 
-
Depois de se conhecer as normas para execuçao do Pro-
jeto Rio formuladas pelo Edital de Licitação, é conveniente ago­
ra a análise da Proposta Técnica vencedora. 
5.2 - ANÁLISE DA PROPOSTA TÉCNICA 
5.2.1 - Consideracões Gerais 
Na Proposta, a Consultora caracteriza o Proj eto Rio 
corno uma política global que entrelaça aspectos das polí±icas. ur 
bana, ambiental, social e econômica, cuj a  repercussão não está 
limitada aos efeitos sobre .a população e atividades localizadas, 
mas que atinge diversos aspectos do desenvolvimento regional. 
"Sinteticamente , o Projeto Rio tem por objetivos re­
cuperar as areas alagadas e poluídas da Baia de Guanabara, criar 
solo construindo um aterro, manter as áreas urbanizadas e semi­
urbanizadas com ocupação residencial, construir moradas_ necessã­
rias para pessoal da área e de fora da área, relocalizar indús­
trias, oferecer um eixo viário alternativo à Avenida Brasil, me­
lhorar a qualidade ambiental da região ". (1) 
O Projeto Rio é encarado pelo Governo Federal como de 
caráter prioritário, não devendo ser alvo de nenhuma restrição 
ou corte orçamentário. No entanto, é estabelecido corno premissa 
básica o caráter de auto-financiamento do Projeto . O BNH ( Banco 
Nacional de H abitação) , Órgão financiador de execução do Projeto 
deve reaver o montante empregado, com juros e correção monetária , 
já que seus recursos são provenientes do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) . A sistemática imaginada pelos orgaos 
oficiais para consecução deste objetivo pode ser assim resumida : 
( 1) Engevix, Estudos e Projetos de Engenharia S . A. (13)  - Pro 
posta Técnica, Rio de Janeiro, 1980, p .  3/2 
-, 
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O DNOS (Departamento Nacional de Obras e Saneamento) .produz.o 
aterro, repassando-o ao BNH, que financia ao Estado e às Prefei­
turas a execução das obras de urbanização e às habit�ções� O re­
torno do financiamento das habitações se fará por prestações. que 
não deverão execeder a 10 % do salário rninimo regional, no caso 
das populações faveladas. Há, ainda, os lotes para fins econo­
micos que serão vendidos a preço de mercado. 
É admitida a aplicação de parte dos recursos a fundo 
perdido, e para isto estava em estudos a criacão de um Fundo Na­
cional d a  Habitação (FNH), tendo como fontes possíveis : o impos­
to de renda do BNH e das COHABs e o Fundo Nacional de Desenvol­
vimento Urbano. 
Na caracterização da área de intervenção, a Proposta 
identifica a Avenida Brasil como um divisor entre suas . margens, 
impedindo um maior relacionamento que poderia existir entre as 
duas areas urbanizadas. Isto leva a que a margem relativa ao Pro 
jeto tenha vida "quase autônoma" em relação à outra, o que e um 
fator a mais de reforço à atração exercida pelo centro metropol1 
tano sobre aquela área. 
Assinala também que, salvos o Mercado são Sebastião no 
setor de comércio e a Praia de Ramos no iazer, os equipamentos_ 
e serviços existentes na área são de caráter local, não tendo in 
fluência metropolitana. Ressalta, no entanto� que dada a sua . po­
sição geográfica central, a área poderia ter uma importância. de 
vulto para o sistema de transportes, caso fosse instalado em seus 
limites um terminal rodo-hidroviário. 
A estrutura urbana atual, segundo a Consultora, apre­
senta uma ocupação bastante heterogêna, com a presença do uso 
industrial e também de maneira intensa, os usos comerciais, resi 
denciais e institucionais e mesmo usos de  lazer. 
O sistema viário consiste num grande eixo coletor o 
conjunto Avenida Brasil/Rodovia Washington Luiz, periférico a 
' 
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a area, algumas vias de penetração que servem de acesso as fave­
las e outras paralelas à Avenida Brasil , que formam os setores 
industrial e comercial. Já a Ponta do Cajú apresenta uma estru­
tura viária definida e consolidada. Aparecem ainda os acessos as 
Ilhas do Fundação e do Governador de importância regional e que 
nao servem a area. 
Quanto à população, e feita referência as 250 0 0 0  pes­
soas que, segundo estimativa da Secretaria Municioal de Plane­
jamento, residem só na área do Rio de Janeiro. 
Ao aquilatar as tendências da área, a Equipe vencedo­
ra, constata um " avassalador crescimento do uso residencial, ca 
racterizado principalmente pelo agigantamento da área favelada" 
(1) , apesar de acreditar que legalmente deverá crescer o uso 
industrial. Quanto ao comércio varejista, apresenta um cresci­
mento paralelo ao residencial, mas não tão intenso. Já o ataca 
dista tende a crescer, aproveitando as facilidade de transpor­
tes decorrente da Avenida Brasil. O uso institucional tem oerma­
necido estagnado, a não ser que a Marinha resolva aproveitar me­
lhor suas grandes propriedades. No que diz respeito ao lazer, e 
assinalado um pequeno potencial de crescimento. 
Após este relato introdutório a Consultora apresenta 
seu Plano de Trabalho, começando pela sua conceituação geral, on 
de são resumidos os seus objetivos centrais: 
. "Criar espaços para a absorção de pressões da demanda local de 
habitaç6es para população de baixa renda" . 
. " Criar espaços para o descongestionamento e redirecionamento 
do sistema metropolitano de transportes" • 
. " Criar condições para recuperação ecológica e ambiental desse 
trecho da orla" . 
(1) Engevix, Estudos e Projetos de Engenharia (3) - Proposta 
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A Consultora encara da seguinte forma a solução oara a 
area do Projeto Rio: "Â primeira vista, trata-se de um problema 
clássico de planejamento urbano bem definido . . .  Contudo, a cor 
reta interpretação dos termos do referido Edital exige que se 
atente a peculiaridades do Projeto Rio como um todo, a fim de 
se evitar posicionamentos superficiais". (1) 
O Plano Geral de Ocupação e de Detalharnento da Área 
Prioritária deverá " compatibilizar e complementar, em primeira 
e Única instância, um conjunto complexo e heterogêneo de solu­
ções setoriais de interesse metropolitano que não apresenta ne­
nhuma lógica interna . Suas partes não são interdependentes , sen­
do em alguns casos até mesmo conflitantes. Não se trata, portan­
to, de um sistema com atributos próprios, ainda .que aberto, que 
admita um tratamento metodológico orgânico e integrado como os 
modelos ou jogos ae  decisão - mas antes uma superposição geográ­
fica de um numero apreciável de problemas complicados e dispares, 
cujo nexo só pode ser recuperado ao nível do planejamento metro­
politano" . (2 ) 
É interessante notar que a Consultora, apesar de con­
siderar o caso do Projeto Rio como uma problemática clássica de 
planejamento urbano, atribua a ele a impossibilidade de . um . trata 
menta orgânico e integrado, como se todos os casos. de planejarne� 
to urbano não fossem a projeção no espaço de situações conflitan 
tes e até mesmo antagônicas, e que por isso mesmo requerem. uma 
solução integrada, que possibilite a convivência estruturada ro 
espaço urbano. 
Para ela, é indispensável que a estratégia de trabalho 
contemple, desde o inicio as múltiplas interfaces do Projeto com 
outras ações de caráter metropolitano, pois do contrário.este � 
derá rapidamente sua " autoridade" sobre as iniciativas subsegue� 
(1) Engevix, Estudos e Projetos de Engenharia (13 )  - Propos­
ta Técnica, Rio de Janeiro, 1980, p. 3/23 





tes, abdicando, por consequência de seu caráter pr6prio de " dire 
triz" 
Continuando, a Consultora diz que: 
" O  Projeto Rio caracteriza-se, . sumariamente,. pela su­
perposição de diversos programas prioritários de_ interesse metro 
politano, sobre urna base fisiográfica rigorosamente inadequada 
à urbanização e já altamente comprometida pela poluição ambien­
tal, pela ocupação urbana irregular e pelos grandes enclaves in� 
titucionais. Corno tal, é fruto de sua pr6pria excepcionalidade , 
corno urna das Únicas alternativas ao descongestionamento da area 
central situada na orla da Baía de Guanabara. É de se compreen­
der, portanto, sua irnportância. para _ o desenvolvimento urbano da 
região e a consequênte competição pelo solo que ·aí se estabele­
cerá" . (1) 
-
No entender da Equipe, sao fatores que determinam a 
inadequação à urbanização: 
. baixa declividade, dificuldade de drenagem; 
. existência de camadas profundas de lodo nas areas a serem ater 
radas; 
. níveis de poluição sonora, atmosférica e das águas elevadas; 
-
. significativa proporçao de areas ocupadas por favelas e encla-
ves institucionais; 
Avenida Brasil - obstáculo viário ao remanejamento de infra­
estrutura - e acúmulo de redes situadas em faixa de domínio. 
(1) Engevix, Estudos e Projetos de Engenharia S. A. (13) - Pro­
posta Técnica, Rio de Janeiro, 1980, p. 4/3 
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Do ponto de vista que se vem desenvolvendo , esses po� 
tos constituem aspectos que devem ser resolvidos , corrigidos se 
for o caso , e integrados- ao contexto da micro e da macro-área, 
uma vez entendido que no sistema capitalista vigente a inadequa­
ção à urbanização de determinada area é dada pelo excesso de 
oferta de áreas livres urbanizáveis a um custo menor que a area 
visada. Quando este fator se esgota e a demanda .por espaço ainda 
se faz presente em zonas densamente ocupadas e- de alta valoriza­
ção , é exequivel, nos moldes do sistema capitalista , a recupera­
ção de todo e qualquer espaço , mesmo a custos elevados , até que 
se esgote a demanda. 
A própria Consultora reconhece, a seguir , a condição 
de "sitio iinico" na Região Metropolitana da área de Projeto , pois: 
. e o iinico sitio contiguo à área central com areas disponiveis . 
. situa-se entre o iinico eixo viário regional e a Baia de Guana­
bara, próximo a estrada de ferro e ao Aeroporto Internacional. 
possui no seu interior e no seu entorno atividades metropolit� 
nas de considerável importância . 
. apresenta coesão interna das favelas. 
Isto posto , foram estabelecidos pela Equipe, três prin 
cipios básicos da estratégia: a pluridisciplinariedade , definida 
como "diretriz"; a simultaneidade corno "árbitro" e a participa­
ção corno "compromisso ou contrato social". 
Entende-se que esses três pontos corporificam o método 
de trabalho adotado pela Consultora, que subdivide o seu olano 
de trabalho em cinco fases metodológicas: 
. Análise das condicionantes; 
. Formulação do plano Geral; 
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. Revisão do plano; 
. Detalhamento do plano. 
A conclusão do item inicial propicia a reuniao , a in­
terpretação e a consolidação dos aspectos que vão informar o pla 
no, seguindo-se três fases criticas de decisões conceituais. A 
primeira comporta a construção de regras que nortearão as 
subsequentes. A segunda conduzirá a que, condicionantes 
açoes 
iden-
tificadas, os interesses e as aspirações sejam compatibilizadas - -e expressas em urna proposta estruturada; e a concepçao do parti-
do urbanístico. A terceira é a consolidação definitiva do proje­
to, após as contribuições dos Órgãos envolvidos. 
Cabe agora a inserção do roteiro de atividades que con 
duz à metodologia adotada . Serão feitos comentários nos itens 
que , acredita-se tenham maior importância para o enfoque do tra­
balho em curso. 
5. 2. 2  - Roteiro das Atividades Adotado nela Consultora 
I - Plano Geral de Ocupação 
I-1 - Análise das Condicionantes 
I-1. 1 - sítio 
I- 1. 2 - População 
I-1. 3 - Propriedade, Uso e Ocupação do Solo 
I- 1. 4 - Transportes e Sistema Viário 
I- 1. 5 - Infra-estrutura 
I-1.6 - Legislação 
I-2 Definição de Critérios Padrões 





I-4 - Concepção Geral do Partido Urbanistico 
I-5 - Desenvolvimento do Partido Adotado 
I-5.1 - Uso e Ocupação do Solo 
I-5.2 - Transportes e Sistema Viário 
I-5. 3 - Infra-estrutura 
II - Detalhamento da Ârea Prioritária 
II-1 - Revisão do Plano Geral de Ocuoação 
II-2 - Desenvolvimento de Estrutura Urbana 
II-2.1 - Z onas por Tipo de Uso e Ocupação 
II-2. 2 - Sistema Viário: Hierarquia 
II- 2 .3 - Habitação : Dimensionamento e Locação 
II-2.4 - Equipamentos Comunitários; Dimensionamento e Locação 
II-2 . 5  - Planos de Alinhamento e Porcentagem da Terra 




Plano de Alinhamento para as Ãreas de Favelas 
II-3.2 - Indicações Básicas de Tratamento Paisagistice 
II-3.3 - Plano de Circulação Geral 
II-3. 4 Plano de Transporte Coletivo 
II-3. 5 - Detalhes Viários 
II-3 . 6  - Implantação dos Equipamentos Comunitários 
II-3.7 - Zoneamento 
II-3. 8 - Diretrizes para os Programas Habitacionais 
II-4 - Estimativas de Custo e Especificações 
II-4. 1 - Transporte e Sistema Viário 




I I-5. 3 
II-6 
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- Otimização das Inversões 
- Formulação de A lternativas 
Avaliação dos Custos 
- Avaliação dos Benefícios e Cotejo das Alternativas 
- Cronograma de Implantação e Fontes de Recursos 
A relevância do item "Análise das Condicionantes" e 
indiscutivel, principalmente no tópico "População" , onde a Con -
sultora se propõe a levantar os aspectos quantitativos e sócio­
econômicos (estrutura familiar , classes de renda e distribuição 
etária da população) pela consulta a dados estatistico , levan­
tamentos feitos na área e fichas cadastrais das associaçoes de 
moradores. Entende-se que o real cumprimento dessa proposta irá 
proporcionar um bom quadro da demanda por · habitações , estratifi­
cada por classes de renda. Espera-se também que sej am efetuadas 
projeções futuras , para assegurar o bom desem?enho do projeto , p� 
lo menos a médio prazo. 
Quanto a "Definição de critérios e padrões" , as premis 
sas do "Termo de Referência" serão adotados "a priori" pela Equi 
pe. Esses padrões urbanisticos deverão expressar , na forma de 
valores numéricos unitários , as relações entre as variáveis con­
sideradas na definição dos critérios , e serão estes os usuais in 
dices médios , máximos e mínimos para os diversos aspectos que 
compõem a estrutura urbana. 
O item a que mais se dará atenção sera o "Dimensiona 
mento básico do programa". Nele a Consultora se propõe a deterrni 
nar os percentuais de terreno exigido pelas principais catego­
rias de uso , a fim de assegurar um nivel de equilíbrio entre as 
funções adequado às suas relações de interdependência. 
Procurar-se-á ·identificar , no decorrer da análise do 
Projeto , de que forma foram determinados esses percentuais , pois 
entende-se que , para a integração deste ao contexto micro e ma­
cro , esses valores precisam estar perfeitamente quantificados. 
-, 
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Dessa forma, a Consultora realizará este trabalho 
"partindo-se da avaliação das necessidades de área suolementar 
e/ou da eventual liberação de áreas hoje ocupadas, imposta pe­
los critérios de consolidação e integraç ão das funções existen 
tes, em execução e programas bem como de recuperação ecológica 
do conjunto". ( 1 )  
"A área residual disponivel ao término desta operação 
sera alocada a um complexo de usos interdependentes, dotado de 
relações internas equilibradas, consoante os critérios e pa­
drões assumidos". (2) 
Esta segunda operação dividirá as áreas segundo os 
usos dominantes e, dimensionadas em função destes, gerarão uma 
matriz de áreas segundo a categoria funcional de uso do solo, e 
a dependência de cada porção de área derivada a um uso com rela 
ção ao seu uso dominante. 
A. terceira etapa relativa ao processo de dimensiona­
mento adotado pela Consultora será o remanejamento desta matriz, 
redistribuindo-se porções de terreno que poderão ser economiza­
das pela sobreposição de funções ou agrupamentos. 
"A cada área funcional assim discriminada sera atri­
buída urna capacidade média de atendimento, de acordo com os 
critérios e padrões em termos demográficos (população, emprego, 
número de unidades habitacionais por categoria, vagas escola­
res, leitos, etc) bem como em termo de fluxos (veiculas, passa­
geiros, tonelagens, etc. ". (3) 
(1) Engevix - Estudos e Projetos de Engenharia S . A. (13) 
Proposta Técnica, Rio de Janeiro, 1980, p. 5/12. 
( 2) Ibidem, p. 5/21 
(3) Ibid_em � p. 5/23 
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O que se depreende do relato da metodologia empregada 
no dimensionamento das áreas necessárias vem contrariar o que 
neste trabalho se considera o caminho lógico do mesmo. Em pri­
meiro lugar alocaram as áreas segundo um critério de "uso domi 
nante", não claramente identificado, para depois determinar o 
montante de população, emprego, etc . ,  a ser atendido . 
Aqui entende-se que antes de tudo , deve-se aquilatar 
a demanda existente, para que se possa oferecer areas de acordo 
com os diversos usos e serviços requeridos face a integração do 
Projeto com o seu entorno. Dessa forma evita-se, que sejam ofe� 
tadas areas com finalidades cuja demanda já esta devidamente su 
prida pelos equipamentos existentes na macro-área ou mesmo na 
micro-área projetada . 
No que se refere à "Concepção geral do Partido Urba­
nistico", a Equipe adotou um processo metodológico por aproxima 
ções sucessivas, que se inicia com a formulação surnarizada de 
algumas soluções alternativas para a acomodação na área do pro­
jeto básico, antes estabelecido, e culmina com a formulação de 
um partido final, resultante da convergência das 
iniciais . 
alternativas 
Faz-se necessário, no entanto, esclarecer qual o pro­
grama básico e como ele foi estabelecido . 
"O partido urbanístico resultante compreenderá, basi­
camente a estrutura de transportes, os usos do solo dominantes 
e os principais equipamentos públicos. Contudo, tendo em vista 
sua gênese, ele encerrará a possibilidade de acomodação de toda 
a gama requisitada pelo EditaL de categorias de uso e ocupação 
do solo, soluções viárias e de transportes, soluções de infra­
estrutura, equipamentos comunitários e de recuperação ecológi­
ca para o sítio". (1) 
(1) Engevix, Estudos e Projetos de Engenharia S. A. (13) 
Proposta Técnica, Rio de Janeiro, 1980, p. 5/25 
-, 
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Os outros itens de igual importância no desenvolvi-
mento do Projeto pela Consultora, são menos relevantes para anã 
lise nesta fase do trabalho, já que aqui a atenção está mais 
voltada para a linha de abordagem, para a solução do "problema--
projeto". Eles serao analisados mais adiante pelo cotejamento 
dos resultados obtidos pelos dois diferentes enfoques metodoló­
gicos. 
Passar-se-á, agora, à análise do segundo nível de 
aproximação abrangido oela Consultora para executar o plano pa­
ra o Projeto Rio. 
5. 3. - ANÃLISE DO PLANO GERAL DE OCUPAÇÃO 
O Plano Geral de Ocupação visa fornecer uma visão de 
conj unto do Plano Urbanístico de modo a permitir, depois de 
aprovado, a consolidação das decisões criticas para o poste­
rior detalhamento . Sendo assim, o seu dimensionamento foi reali 
zado em numeres globais, definindo-se os principais comprometi­
mentos de área . 
A metodologia de trabalho adotada pela Consultoria pa 
ra a elabor�ção do plano urbanlstico partiu da análise das con­
dicionantes, onde foram estudadas, desde as condições naturais , 
como climatologia, meteorologia, diagnóstico ambiental até a 
estrutura fundiária. 
Na análise de uso e ocupação do solo existentes foi 
constatada pela Consultora urna setorização com uso e ocupaçao 
do solo mais voltada para as ligações metropolitanas do que pa­
ra relações intra-setoriais. Foi " esta definição setorial, que 
orientou em parte o partido urbanístico proposto . . • " (1) 
(1) Engevix, Estudos e Projetos de Engenharia S. A .  (14) 
Plano Geral de Ocupação, Rio de Janeiro, 1980, p. 2/31 
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Outro elemento condicionante estudado foi o sistema 
viário e - de transporte existente e proposto. Para tanto foi exe 
cutada a classificação funcional das vias existentes segundo o 
critério usual de sistema arterial principal, arterial secundá­
rio, de vias coletoras e de vias locais. 
A infra-estrutura de saneamento e os equipamentos ur­
banos da área de Projeto e de seu entorno de influência imedia­
ta foram também identificados . 
Quanto à l egislação urbana foram tamhém levantadas as 
restrições impostas tanto a nível municipal, diferenciada para 
os 2 municípios que a area abrange, como para o federal. 
No tocante à oferta de equipamentos urbanos existen­
tes, a Consultora real izou um l evantamento na área de influên­
cia do Projeto Rio, demarcada pelo Edital de Licitação, do qual 
se apresentará as conclusões principais . 
Foi verificado que a população da área do Cajú repo� 
ta-se, na maioria das vezes, aos centros funcionais de são Cris 
tovão e Benfica para suprir as deficiências de seu pequeno con 
junto de equipamentos terciários. Já os habitantes das favelas 
da Maré recorrem a Bonsucesso , Olaria, Ramos, Ilha do Governa­
dor e Il ha do Fundão para satisfazerem suas necessidades nos se 
tores educacional, comercial, de saúde e de lazer. Os equi�ame� 
tos destes dois Últimos l ocais não foram incluídos no levanta­
mento efetuado, pois se encontram fora da área de influência de 
marcada pela FUNDREM. 
Sobre os equipamentos regionais a Equipe diz : 
"Convém notar que os equipamentos de caráter regional 
da área, como Universidade do Fundão, Instituto Oswaldo Cruz e 
o Mercado são Sebastião se articulam, sobretudo, com a estrutu 
ra metropol itana, e agem sobre a área do projeto como consumi­
dores de áreas para atendimento de suas exigências viárias e de 
--, 
acessibilidade 11 • ( 1)  
119  
Para a Consultora 11 0 partido urbanlstico deve expri­
mir a melhor conjugação possível entre os objetivos do Plano e 
seus condicionantes. 
Para tanto, objetivos, premissas e condicionantes de 
vem ser traduzidos em critérios de Planejamento, os quais fun­
damentarão o estabelecimento de padrões de desenho e dimensio­
namento, bem como a fixação das proposições gerais a serem ob­
servadas entre áreas destinadas às diferentes funções requeri­
das a suas relações de posição". (2) 
Na concepção do partido adotado, a . metodologia ernpr� 
gada foi a de sucessivas etapas de aproximação, ao longo das 
quais os padrões de desenho e dimensionamento sofreram os aju� 
tes necessários para obter-se o nível de conjugação mais ade­
quado. 
Os critérios que nortearam a concepção do partido vi­
saram compatibilizar os objetivos a seus condicionantes � e sao 
especificas a cada uma das " situações-problema" envolvidas. "De 
terminados problemas só podem encontrar resp9stas se enfocados 
sob o prisma da adequação do conjunto de empreendimentos preco­
nizados pelo Plano às diretrizes de planejamento Metropolitano". 
(3)  são os seguintes os critérios gerais estabelecidos pela 
Consultora: 
5. 3. 1 - Critérios Gerais e específicos 
a) Delimitação do aterro e destinação do solo criado 
(1) Engevix, Estudos e Proj etos de Engenharia S .A .  (14 )  -
Plano Geral de Ocupação, Rio de Janeiro, 1980, p. 2/104 
(2) Ibidem, p. 3/2 
( 3 )  Ibidem, p. 3/3 
--, 
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A delimitação do aterro criado pela DNOS foi nortea­
do pelo critério da economicidade , evitando sua imolantação on­
de houvesse poueas chances de aproveitamento. 
Na destinação do solo criado, o critério foi de pro­
porcionar espaços aos programas habitacionais subsidiados e a 
infra-estrutura de transportes e de saneamento, bem como de ge­
rar recursos para sua realização , mediante alocação de áreas p� 
ra programas habitacionais não subsidiados , usos industriais e 
de armazenagem. 
b) Descongestionamento e Redirecionamento do Sistema �etropoli­
tano de Transportes. 
Proporcionar as faixas necessárias a implantação de 
todas as vias expressas projetadas ou previstas, bem como os 
equipamentos regionais planejados. 
Na articulação dos sistemas locais definidos pelo pa� 
tido e do sistema de vias expressas, o critério que prevaleceu 
foi o de. evitar as ligações diretas; As redes locais se ligarão 
às vias expressas secundárias (Av . Brasil , Rodovia Washington 
Luiz etc. ) e estas às vias expressas de 19 nível. 
c) Recuperação ecológica e ambiental da Baia de Guanabara 
O critério básico adotado foi o de privilegiar a alo 
cação de espaços demandados para equipamentos e infra-estrutura 
de saneamento, como as três Estações de Tratamento de Esgotos, 
e as faixas de domínio dos· canais que drenam amplas bacias. 
O Aterro Sanitário Metropolitano deverá ser tratado 
dentro de rígidos critérios técnicos de preservaçao ambiental. 
d) Recuperação e consolidação das favelas 
Para atender os objetivos fixados para o plano de re-
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cuperação ambiental ( fornecimento de serviços básicos e de in­
centivo à vida comunitária e à ação associativa dos moradores 
das áreas faveladas, a Equipe procurou estabelecer critérios 
gerais que nortearam o partido urbanístico, bem corno critérios 
específicos necessários à sua avaliação, dimensionamento e ulte 
rior detalharnento. Nos critérios gerais se incluem : 
. SÓ relocar os habitantes das palafitas 
O nível de atendimento em serviços públicos e benfeitorias no 
interior das favelas urbanizadas deverá atingir os padrões de 
superficie dos novos conjuntos PROMORAR , bem corno a infra-es-
trutura. Somente o sistema viário poderá apresentar-se 
irregular. 
e) Setorização da Ãrea do Projeto 
mais 
Motivos corno: areas para as Estações de Tratamento 
de Esgotos , os grandes canais de drenagem, as vastas áreas para 
equipamentos de transportes que seccionam a área de Projeto em 
diversos pontos ; bem corno a aplicação dos critérios referidos 
no item "d" ,  acarretando o consumo de áreas contíguas às atuais 
favelas para equipamentos de interesse local, vias de aooio e 
habitações destinadas a relocação, levaram a Consultora a ado­
tar um critério de subdivisão da área em setores transversais, 
no interior dos quais pudessem ser atingidos os níveis de equi­
líbrio entre os usos habitacionais e os equipamentos coletivos 
de interesse social. Também os setores destinados a outros usos 
deveriam abrigar complexos integrados de usos ou 
singulares. 
instalações 
A Consultora salienta que "a adoção deste critério su 
põe que se leve em conta a efetiva aplicação do princípio enun 
ciado na Proposta Técnica, segundo o qual o nexo de cada urna 
das sub-áreas resultantes só pode ser recuperado na esfera de 
122 
suas relações funcionais com o conjunto da Região Metropolita­
na" ( 1 )  
Há  ainda os critérios específicos para as areas de 
favela , a saber : 
a )  Implantação do plano 
Norteado pelo critério básico de estahelecer um oro­
cesso de urbani zação " in loco" , incorporando ao máximo as ben­
feitorias , serviços e equipamentos produzidos pelo esforço da 
comunidade ao longo dos anos de ocupaçao. 
o atendimento imediato dos níveis mlnimos , numa area 
extremamente carente e com uma ocupaçao intensamente adensada , 
contraria um dos critérios básicos. Dai ser recomendação da 
Equipe urna programação que leve gradualmente ao alcance dos ní­
veis mínimos de atendimento , o que deverá ser conseguido num es 
forço conjunto do governo e dos moradores. 
t indispensável também , para a implantação do plano 
a mudança da legislação quanto a dimensões mínimas , principal­
mente dos lotes. 
b) Habitação 
Respeitar a forma peculiar de apropriação do espaço , 
limitando as interferências no modo de vida do habitante local. 
A forma e dimensionamento do lote nas novas áreas de 
vem proporcionar uma ocupação aproximada daquela que se verifi­
ca expontaneamente nas áreas existentes. 
(1 ) Engevix , Estudos e Projetos de Engenharia S . A .  (14 )  - Pla 
no de Ocupação , Rio de Janeiro , 198 0 , p. 3/7 
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c) Educação 
Prover escolas de 19 grau em dois turnos e ensino pr2 
fissionali zante no 39 turno. 
d) Saúde 
Implantar postos médicos de atendimento oermanente, 
que promovam campanhas sanitárias, fazendo um trabalho de pre-
vençao 
. Quanto ao atendimento de emergência, a area de influ­
ência possui hospitais que suprem este serviço. 
e) Creches 
Constitui uma das mais frequentes reinvidicações; de­
veriam também apoiar e orientar os programas de saúde infantil. 
f) Equipamentos Institucionais 
Instalação de postos policiais e de bombeiros, bem co 
mo da ECT { Empresa de Correios e Telégrafos) e da TELERJ, es­
tes para suprir a carência da rede telefônica domiciliar. 
g) Equipamentos Comunitários 
Prover espaços destinados às atividades associativas 
dos moradores, às atividades sociais e culturais e às ativida­
des religiosas e de culto . 
h) Ãreas verdes 
Atendimento a duas caregorias de utili zacão : urna de 
abrangência regional, parques e espaços destinados a grandes 
concentrações e outra de utili zação local, intercalada no �eci 
do urbano de uso predominantemente residencial. 
